
Greves e manifestações em todo o país

Japão diz que EUA não provou acusação contra Irã
Pág. 7

Para Maia, a demissão de Levy 
foi “covardia sem precedentes”

Capitalização naufraga: 
cresce pressão contra 
a PEC da Previdência
‘Reforma’ obriga povo 
a trabalhar e descontar 
mais e depois receber 
menos aposentadoria

ministro da Economia, 
Paulo Guedes, decla-
rou que os deputados 
“abortaram” a Refor-
ma da Previdência. 
“Cortaram R$ 350 bi-
lhões”, protestou. Ele 
disse que entregou ao 

Congresso um projeto que 
previa uma “economia de R$ 
1,2 trilhão” para o governo, 
em 10 anos. E aponta que com 
as alterações introduzidas 
pelo relatório do deputado 

Samuel Moreira (PSDB-SP) 
a “economia fiscal cai para R$ 
860 bilhões”. O ministro não 
disse que tanto no seu quanto 
no outro projeto a economia 
será obtida forçando todos os 
assalariados a trabalharem 
mais, descontarem mais e 
receberem menos aposen-
tadoria. No dia 14, greves e 
manifestações por todo o país 
marcaram o repúdio popular à 
proposta de desmantelamento 
da Previdência.   Págs. 3 e 5
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Witzel afirma 
que gostaria de 
jogar míssil na 
Cidade de Deus

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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O terminal de ônibus de Sorocaba, interior de SP, ficou vazio na greve do dia 14 contra a PEC da Previdência

Grandes manifestações nas capitais, como em Belo Horizonte (foto à esq.), São Paulo (direita) e Rio de Janeiro

A segunda-feira (17) amanhe-
ceu com um enriquecedor debate 
político entre o deputado federal 
e ex-ator Alexandre Frota (PSL
-SP) e o astrólogo Olavo de Car-
valho, guru de Bolsonaro.    P. 3

Frota chama Olavo
de ‘rato’. E Olavo 
reclama que Frota 
não mostra ‘pinto’ As estimativas para o cres-

cimento da economia este ano 
continuam desabando, segundo 
o Boletim Focus, divulgado pelo 
Banco Central nesta segunda-
feira (17). Os representantes 
de mais de 100 instituições 

Após 16 quedas, previsão do PIB 
pelo BC cai para a casa do zero

financeiras, consultados pelo 
BC, derrubaram a estimativa 
para o PIB deste ano de 1%, na 
semana passada, para 0,93%. 
Foi a 16ª queda consecutiva e 
a primeira vez que a previsão 
chega na cada do zero. Pág. 2

Apagão atinge 48 milhões 
na Argentina e no Uruguai

As principais distribuido-
ras argentinas, as privati-

zadas Edenor e Edesur, não 
sabem o que aconteceu.  P. 6

A Petrobrás confirmou na 
segunda-feira (17) a presença 
de grande volume de gás natural 
na Bacia de Sergipe. A descober-
ta está sendo considerada como 
a maior feita pela estatal desde 
o pré-sal em 2006. No entanto, 
o governo vinha mantendo o 
fato longe dos noticiários, uma 
vez que a área está incluída no 
plano de privatização. As reser-
vas estão estimadas em cerca de 
20 milhões de m³ por dia de gás 
natural, o que representa cerca 
de um terço da produção atual 
brasileira.                   Página 2

Governo admite 
mega campo de 
gás em área que 
seria privatizada

O presidente da Câmara 
dos Deputados, Rodrigo Maia 
(DEM-RJ), criticou a participa-
ção do ministro da Economia, 
Paulo Guedes, no processo de 
“fritura” que levou à saída de 
Joaquim Levy da presidência do 
BNDES e do advogado Marcos 
Barbosa Pinto da diretoria de 
Mercado de Capitais do banco. 
Segundo ele, foi “uma covardia 
sem precedentes”. “Levy veio de 

Washington [onde ocupava car-
go de diretor do Banco Mundial] 
para trabalhar no governo. Está 
errado [sair assim], não pode 
tratar as pessoas deste jeito. Se 
é para demitir, chama e demite. 
Ninguém é obrigado a ficar 
com um servidor de confiança 
se deixou de ser de confiança. 
Agora, tratar da qualidade dos 
dois desta forma, eu achei muito 
ruim”, disse Maia.      Página 3

“Puteiro” está em chamas

O governador do Rio 
de Janeiro, Wilson Witzel 
(PSC), afirmou que gostaria 
de disparar um míssil na Ci-
dade de Deus, comunidade 
na Zona Oeste da capital 
fluminense, a pretexto de 
combater bandidos. “Man-
dar um míssil naquele local 
e explodir aquelas pessoas”, 
disse.                    Página 4
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Pela 16ª semana seguida, as estimativas 
para o crescimento da economia caíram, 
ficando abaixo de 1%, diz boletim do BC 

Petrobrás confirma área 
gigante de gás natural 
na Bacia de Sergipe 

Focus: previsão para a alta 
do PIB continua despencando

Produção industrial do país em marcha à 
ré: queda em 11 de 15 locais pesquisados

PIB ficou negativo em -0,2% no primeiro trimestre deste ano. Foto: Sede BC
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Vendas do comércio varejista 
pioram em abril e caem 0,6% 

“Prévia” do PIB recua em abril: -0,47%

As estimativas para 
o crescimento da 
economia este ano 
continuam desaban-

do, segundo o Boletim Fo-
cus, divulgado pelo Banco 
Central, nesta segunda-
feira (17). A previsão para 
a alta do Produto Interno 
Bruto  (PIB) caiu pela 16ª 
vez seguida.

Os representantes de 
mais de 100 instituições 
financeiras, consultados 
pelo BC, derrubaram a 
estimativa para o PIB des-
te ano de 1%, na semana 
passada, para 0,93%. Esta 
é a mediana das opiniões, 
ou seja, metade dos consul-
tados acha que o resultado 
será ainda pior.  

A queda vem se intensi-
ficando após a divulgação 
do resultado do PIB do 
primeiro trimestre que 
ficou negativo em 0,2%, em 
relação ao último trimestre 
de 2018. No ano passado o 
PIB registrou apenas 1,1% 
de crescimento. 

A clara deterioração da 
economia no governo Bol-
sonaro se confirma nos 
recentes indicadores do 
mês de abril. O Índice de 
Atividade Econômica do 
Banco Central (IBC-BR) 
recuou pela 4ª vez seguida 
(-0,47% em abril). 

A produção industrial 
ficou negativa em 11 dos 
15 locais pesquisados pelo 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) 
nos primeiros quatro meses 
deste ano frente igual perí-
odo de 2018 – 73% do total 
dos parques industriais re-
gionais. De janeiro a abril, a 

produção industrial nacional 
registrou queda de -2,7%, in-
tensificando a queda verifi-
cada no último quadrimestre 
de 2018 (-1,5%).

As vendas do comércio 
varejista brasileiro, segun-
do o IBGE, recuaram 0,6% 
em abril em relação a mar-
ço, tendo como principal 
contribuição o recuo nas 
vendas em hiper e super-
mercados, ou seja, de ali-
mentos e itens de primeira 
necessidade. Em março, o 
resultado do trimestre foi 
praticamente nulo (0,1%). 

De acordo com o IBGE, 
o setor de Serviços, após 
registrar uma sequência 
de resultados negativos de 
janeiro a março, ficou pra-
ticamente zerado em abril 
(0,3%). Na comparação com 
abril do ano passado, houve 
queda de 0,7%.

Todos os indicadores 
apontam para um segundo 
trimestre também negativo 
para a economia brasileira, 
resultado da "desconstru-
ção" de Bolsonaro e Guedes, 
que a pretexto de tirar o 
país da crise tentam gar-
far a aposentadoria dos 
trabalhadores brasileiros, 
impondo juros altos, cortes 
no Orçamento, nos investi-
mentos públicos e nos salá-
rios. Além da dilapidação 
do patrimônio público, com 
as criminosas privatizações 
das estatais e subsidiárias 
da Petrobrás.

A maior expressão dessa 
política é o desemprego 
recorde que, segundo o 
IBGE, em abril deixou 28,4 
milhões de brasileiros sem 
emprego.

O nível de atividade da 
economia brasileira voltou 
a cair em abril, desta vez, 
-0,47% na comparação com 
março, segundo o Índice 
de Atividade Econômica do 
Banco Central (IBC-Br), 
considerado uma “prévia” do 
PIB – Produto Interno Bruto. 
É a quarta queda seguida 
na comparação com o mês 
anterior. 

Em março, o índice já ha-
via recuado sobre fevereiro 
-0,30%, em fevereiro caiu 
-1,04% e em janeiro -0,22% 
(todos os meses foram revi-
sados para baixo pelo Banco 
Central), demonstrando que 
nos primeiros meses de go-
verno de Jair Bolsonaro e 
Paulo Guedes o país está se 
afundando ainda mais.

A produção industrial 
ficou negativa em 11 dos 
15 locais – 73% do total 
dos parques industriais 
regionais – nos primeiros 
quatro meses deste ano 
frente igual período de 
2018, segundo a Pesquisa 
Industrial Mensal – Pro-
dução Física Regional, 
divulgada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) nesta 
terça-feira (11). Para o 
mesmo período analisa-
do, a produção industrial 
nacional registrou queda 
de -2,7%.

De acordo com o IBGE, 
“o setor industrial, ao 
recuar 2,7% nos quatro 
primeiros meses de 2019, 
intensificou a queda veri-
ficada no último quadri-
mestre de 2018 (-1,5%)”.

IEDI: NÍTIDA
DETERIORAÇÃO

O quadro acima de-
monstra que o governo 
Bolsonaro aprofundou 
ainda mais a indústria 
na vala em que o setor 
se encontrava nos quatro 
últimos meses de 2018.

Para o Instituto de Es-
tudos para o Desenvolvi-
mento Industrial (IEDI), 
“é nítida a deterioração do 
desempenho industrial. 

Como a indústria estabe-
lece inúmeros e distintos 
vínculos com outras ati-
vidades econômicas, o 
retrocesso de sua recupe-
ração pode comprometer 
muito o crescimento do 
PIB como um todo”.

O IEDI destaca que o 
setor de bens de consumo 
duráveis, que chegou a 
crescer 7,9% no ano pas-
sado caiu -2,2% no acu-
mulado de janeiro a abril 
deste ano.

Um dos fatores que o 
instituto aponta para a 
queda na produção indus-
trial nos quatro primeiros 
meses do ano é o “baixo 
dinamismo do mercado 
doméstico, condicionado 
pelo desemprego elevado e 
pelo custo do crédito às fa-
mílias”. E cita o segmento 
de eletrodomésticos da 
linha marrom (-15,1%) e 
móveis (-7,0%), que estão 
no vermelho.

Outra setor aponta-
do pelo IEDI como sinal 
“mais agudo” da “deterio-
ração” da produção indus-
trial em 2019 até o mês de 
abril é o de bens de capital 
– aqueles bens que pro-
duzem outros bens. Nos 
quatro primeiros meses, 
o setor acumula queda 
de -3,1%, depois de cres-

cer 7,3% em 2018. Entre 
os fatores para a queda, 
estão “os níveis elevados 
de capacidade produtiva 
ociosa e e escassas fontes 
de financiamento do in-
vestimento”, diz o IEDI.

“Ao lado de bens de 
capital, está o macrossetor 
de bens intermediários, 
com queda de -3,1% no 
primeiro quadrimestre 
de 2019 frente a igual 
período do ano anterior, 
um nível mais intenso que 
a indústria geral (-2,7%). 
A principal contribuição 
para este quadro vem de 
intermediários de alimen-
tos (-7,4%) seguidos por 
celulose (-5,2%). Este ma-
crossetor, cabe lembrar, já 
não tinha apresentado um 
resultado muito animador 
em 2018 como um todo 
(+0,2%)”, assinala o IEDI.

Quanto o recuo de 
-1,3% do setor bens semi 
e não duráveis, o instituto 
aponta “o desemprego 
muito próximo de seus pa-
tamares recordes e baixo 
crescimento da massa de 
rendimentos reais” como 
fatores “que têm prejudi-
cado a evolução dos bens 
de consumo semi e não du-
ráveis e que tampouco fa-
vorecem os ramos de bens 
de consumo duráveis”.

As vendas do comércio 
varejista brasileiro tiveram 
em abril o pior desempenho 
para o mês desde 2015, in-
formou o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística 
(IBGE) nesta quarta-feira 
(12). Sobre março, a queda 
foi de 0,6% – com principal 
contribuição o recuo nas 
vendas em hiper e super-
mercados, ou seja, de ali-
mentos e itens de primeira 
necessidade. Assim como os 
demais setores da economia, 
a crise se agudizou para o 
varejo nos primeiros meses 
de 2019, a despeito da pro-
messa de recuperação do 
atual governo.

O ano começou com o 
setor apresentando ligeiro 
crescimento de 0,6% em 
janeiro, que no mês seguinte 
despencou para negativos 
-0,1%. Em março, encer-
rando o primeiro trimestre, 
o desempenho do setor foi 
praticamente nulo (0,1%). 
De acordo com Isabella 
Nunes, gerente da pesquisa 
pelo IBGE, “só essa observa-
ção já nos mostra uma perda 
de ritmo no ano de 2019”.

Com o resultado de abril, 
o setor está 7,3% abaixo do 
recorde alcançado em 2014.

Setores
Cinco das oito atividades 

pesquisadas tiveram queda 
no volume de vendas em 
abril na comparação com 
março, ressaltando que o 
setor de hipermercados, 
que caiu 1,8% apenas na 
passagem de um mês para 
o outro. representa que os 
brasileiros estão consu-
mindo menos produtos de 
primeira necessidade, como 
alimentos e itens de higiene 
pessoal.

Além da evolução dos 
preços (a inflação de alimen-
tos acumula alta de 4,78% 
em 12 meses), a gerente do 
IBGE nota que o grande 
contingente de desempre-
gados e subempregados con-
tribuíram para a queda nas 
vendas do setor.  De acordo 
também com o IBGE, o 
número de pessoas nessas 
condições no país chegou 
a 28,4 milhões em abril. 
“Essa situação dificulta o 
crescimento da massa de 

rendimentos, que é o que 
impulsiona o consumo”, dis-
se Isabella Nunes , lembran-
do que a queda no volume de 
vendas de alimentos não é 
de hoje: o setor apresentou 
resultados negativos nas 
últimas três pesquisas do 
instituto.

O setor de vestuário teve 
a queda mais expressiva na 
passagem de março para 
abril: 5,5%; além das vendas 
de artigos farmacêuticos 
(-0,7%) e outros itens de uso 
pessoal e doméstico (-0,4%).

As vendas no varejo am-
pliado (que inclui vendas de 
veículos e material de cons-
trução) tiveram variação 
nula (0%) em abril.

Economia rumo
ao abismo

Para completar o quadro 
desolador para o qual a 
política econômica do atual 
governo tem empurrado o 
país, o IBGE recém divulgou 
pesquisa mostrando que a 
produção industrial brasi-
leira já acumulou perdas da 
ordem de 2,7% apenas nos 
primeiros quatro meses do 
governo de Bolsonaro.

Até mesmo os mais oti-
mistas com a posse do re-
presentante do mercado 
financeiro Paulo Guedes 
como ministro da Economia, 
já revisaram para o chão as 
expectativas de crescimento 
após os resultados dos pri-
meiros três meses de gover-
no terem apontado para um 
verdadeiro desastre.

Com a deterioração da 
economia, o PIB (Produto 
Interno Bruto) do país re-
cuou 0,2% no primeiro tri-
mestre deste ano em relação 
ao último trimestre do ano 
passado. Não é à toa que o 
boletim semanal Focus, pre-
parado pelo Banco Central 
com a compilação das ex-
pectativas do mercado para 
a economia, está apontando 
a 15a queda consecutiva nas 
apostas do PIB para 2019, 
que começaram o ano em 
2,5% e agora estão em 1%. 
Lembrando que esta é a me-
diana das opiniões, ou seja, 
metade dos consultados 
acha que o resultado será 
ainda pior. 

PRISCILA CASALE

O PIB, que é a soma de 
todos os bens e serviços 
produzidos pelo país e cuja 
taxa funciona como índice 
de crescimento da econo-
mia, é calculado oficialmen-
te pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE). O PIB do primeiro 
trimestre deste ano caiu 
-0,2%, na comparação com 
o último trimestre do ano 
passado. 

De lá para cá, os índices 
econômicos que medem o 
desempenho da economia 
continuaram em marcha à 
ré: dados detalhados dos se-
tores da economia mostram 
que o ano vai de mal a pior 
para a indústria, que apenas 
nos quatro meses acumula 
perdas de -2,7%. 

O comércio teve em abril 
o seu pior desempenho desde 
2015, com queda de -0,6% de 
um mês para o outro. Já o 
setor de serviços, responsável 
por cerca de 70% da composi-
ção do PIB teve o volume de 
prestação em abril -1,4% abai-
xo do volume de dezembro do 
ano passado. 

Como consequência da 
desastrosa política econômi-
ca do governo Bolsonaro, o 
desemprego e o subemprego 
em abril atingiram o absurdo 
de 28,4 milhões de pessoas. 

Diante dos resultados, 
que estão levando o país à 
recessão, não há mais nem 
sequer um representante do 
"mercado" que espere para o 
ano a prometida “recuperação 
econômica”.
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Governo vendeu TAG para estrangeiros

Em nota, a direção da Petrobrás confir-
mou na segunda-feira (17) a descoberta de 
gás natural em águas profundas em seis 
áreas na Bacia de Sergipe: Cumbe, Barra, 
Farfan, Muriú, Moita Bonita e Poço Verde, 
após informação de O Estado de S. Paulo no 
dia anterior.

As reservas das seis áreas estão estimadas 
em cerca de 20 milhões de m³ por dia de gás 
natural, o que representa cerca de um terço 
da produção atual brasileira.

A descoberta está sendo considerada como 
a maior feita pela estatal desde o pré-sal em 
2006 e vinha sendo mantida longe do noti-
ciário. 

As áreas da Bacia de Sergipe e Alagoas 
estão incluídas no plano de desmonte da Pe-
trobrás. O anúncio de que na Bacia de Sergipe 
foi descoberto óleo leve, de excelente qua-
lidade e, principalmente, de gás natural 
em volume relevante, só foi divulgado no 
relatório financeiro do primeiro trimestre, 
segundo a reportagem.

Com a descoberta, estima-se uma receita 
anual de R$ 7 bilhões para a estatal. Com a 
privatização, as aves de rapina, no entanto, 
já incluem no bolo as empresas privadas "par-
ceiras", diga-se as multinacionais do petróleo.

Com toda essa riqueza, que poderia redu-
zir em 50% o custo do gás natural no país, 
o governo Bolsonaro acelera o desmonte da 
Petrobrás.

Na contramão dessa conquista, e da rea-
lidade das petroleiras por todo mundo, o ca-
tastrófico plano chamado “desinvestimento”, 
levado a efeito pelas diretorias da petroleira, 
desde a gestão de Graça Foster, está sendo 
intensificado pelo atual presidente da empre-
sa Roberto Castelo Branco. Ele já declarou 
sonhar com a Petrobrás privatizada e logo que 
assumiu a presidência da estatal anunciou a 
venda de 8 das 13 refinarias e da BR Distri-
buidora, entre inúmeras outras subsidiárias.

GASODUTO TAG
Na sexta-feira (13/6), o governo concluiu a 

venda de 90% de sua participação na Trans-
portadora Associada de Gás S.A. (“TAG”) 
para o grupo formado pela francesa Engie 
e pelo fundo canadense Caisse de Dépôt et 
Placement du Québec (CDPQ).

Segundo a Petrobrás, a infraestrutura 
de transporte atual da TAG dispõe de uma 
capacidade de movimentação de cerca de 74 
milhões m3/dia, com uma malha de gasodutos 
com extensão total aproximada de 4.505 km, 
10 instalações de compressão de gás, sendo 6 
próprias e 4 alugadas, e 91 pontos de entrega, 
estando presente em 10 (dez) Estados brasi-
leiros nas regiões Sudeste, Nordeste e Norte. 
Tudo isso agora nas mãos dos estrangeiros.

Todo esse patrimônio foi entregue por 
apenas R$ 33,5 bilhões. Em 2018, o lucro da 
TAG foi superior a R$ 7 bilhões. Com a venda, 
a Petrobrás passará a pagar aluguel para o 
transporte de seu gás. 
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Cresce mobilização contra 
a Reforma da Previdência

Proposta de capitalização de Guedes naufragou
Presidente do Senado 
repudia ‘meios covardes’ 
pelo decreto das armas

Projeto é para trabalhar mais e receber menos aposentadoria 

Bolsonaro dá uma fritada em Sérgio Moro: 
‘confiar 100% só no meu pai e minha mãe’

Reprodução

Alcolumbre condena ameaças a senadores

Frota chama Olavo de 
‘rato’. Olavo reclama que 
Frota não mostra ‘pinto’

General Carlos Alberto Santos Cruz é 
demitido da Secretaria de Governo

Bolsonaro veta e obriga passageiro
a pagar pelas bagagens aéreas

“Com a cabeça a prêmio”, Levy se demite 

Jefferson Rudy/Ag. Senado

‘Impossível um verdadeiro 
militar conviver nesse meio 
podre’, diz general sobre 
demissão de Santos Cruz

“Tomarei as providências necessárias 
para garantir a proteção e a liberdade de 
expressão constitucional e política de cada 
legislador”, afirmou o presidente do Senado

O presidente do Senado, Davi Alcolumbre 
(DEM-AP), afirmou sexta-feira (14) que to-
mará as “providências necessárias” contra 
ameaças feitas a senadores que defendem 
a derrubada do decreto de Bolsonaro que 
flexibiliza a compra e o porte de armas no 
país (Decreto 9.785/2019).

“Recebi com indignação as notícias de 
que senadores da República estão sendo 
ameaçados por defenderem a derrubada 
do decreto de armas”, disse o presidente 
do Senado. 

“Como presidente do Congresso, tomarei 
as providências necessárias para garantir a 
proteção e a liberdade de expressão constitu-
cional e política de cada legislador”, afirmou 
Alcolumbre por meio do Twitter. Ele consi-
derou que é no mínimo preocupante que o 
direito e o dever do exercício da atividade 
parlamentar, legitimado pelo voto do povo, 
“sejam restringidos por meios covardes e, 
inclusive, de flagrante injustiça e afronta à 
segurança dos parlamentares”.

“Espero, sinceramente, que os que come-
tem esse tipo de crime repensem seus atos 
que pesam não só contra a pessoa de cada 
parlamentar, mas contra a própria manifes-
tação democrática”, conclui. 

Um acordo com as lideranças dos parti-
dos na Casa abriu caminho para a inclusão 
na Ordem do Dia do plenário, na próxima 
terça-feira (18),  do projeto de decreto 
legislativo (PDL 233/2019), que susta os 
efeitos da medida do governo, que amplia as 
possibilidades de porte de arma. A proposta 
foi aprovada na última quarta (12), em con-
junto com outros seis projetos, na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ). 

As ameaças foram relatadas pelo sena-
dor Randolfe Rodrigues (Rede-AP). O líder 
da minoria no Senado informou que ele 
e outros parlamentares foram vítimas de 
ataques por se oporem à medida.

Randolfe Rodrigues, autor do projeto 
que pode suspender o decreto das armas, 
denunciou que recebeu ameaças por telefo-
ne e por meio de mensagens no WhatsApp. 
Ele registrou um boletim de ocorrência na 
quinta-feira (13).

“Não vão nos intimidar! As ameaças 
traduzem o desespero das milícias digitais 
de Bolsonaro e reafirmam a importância do 
nosso trabalho contra o atraso civilizacional 
e os retrocessos representados por este go-
verno”, afirmou o líder da minoria também 
pelo Twitter.

Ele afirmou ainda que recebeu relatos 
que os senadores Eduardo Girão (Podemos-
-CE), Veneziano Vital do Rêgo (PSB-PB) 
e Fabiano Contarato (Rede-ES) também 
foram ameaçados.

Girão afirmou, em nota, que “houve casos 
de comentários agressivos e ofensivos nas redes 
sociais”. Também em nota, Contarato disse que 
está “sofrendo muita pressão e sendo ofendido 
moralmente” por ser contra o decreto.

Para Contarato, o decreto de Bolsonaro 
é “tão vergonhoso que pode, se mantido, 
beneficiar condenados por crime hediondo. 
Hoje, é crime hediondo a posse ou o porte 
ilegal de armas de fogo de uso restrito. O 
decreto retroage, libera isso”.

Em seu relatório sobre o decreto bol-
sonarista, Vital observou que Bolsonaro 
“extrapolou o poder regulamentar ao esta-
belecer a aquisição ilimitada de armas por 
uma mesma pessoa”.

Em uma conversa com 
jornalistas no sábado 
(15), em Brasília, Bol-
sonaro deixou dúvidas 
sobre a permanência do 
atual ministro Sérgio 
Moro (Justiça) no gover-
no, depois da divulgação 
pelo site Intercept Bra-
sil de novos trechos das 
conversas entre o então 
juiz e procuradores da 
Operação Lava Jato.

“Eu não sei das par-
ticularidades da vida do 
Moro. Eu não frequento 
a casa dele. Ele não fre-
quenta a minha casa por 
questão até de local onde 
moram nossas famílias. 
Mas, mesmo assim, meu 
pai dizia para mim: Con-
fie 100% só em mim e 

minha mãe”, disse.
Bolsonaro indicou que 

ninguém é inabalável no 
cargo e citou a situação 
do general Santos Cruz, 
demitido na última sema-
na da Secretaria Geral de 
Governo.

“Todo mundo pode ser 
[demitido]. Muita gente se 
surpreendeu com a saída 
do general Santos Cruz. 
Isso pode acontecer. Muitas 
vezes, a separação de um 
casal você se surpreende: 
‘mas viviam tão bem!’. Mas 
a gente nunca sabe qual a 
razão daquilo. E é bom não 
saber. Que cada um seja 
feliz da sua maneira”.

O site The Intercept 
Brasil vem divulgando 
conversas privadas entre 

Moro e o coordenador da 
Lava Jato em Curitiba, 
Deltan Dallagnol. Segun-
do as mensagens, Moro 
sugeriu ao Ministério 
Público Federal trocar a 
ordem de fases da opera-
ção, cobrou a realização 
de novas operações, deu 
conselhos e pistas e an-
tecipou ao menos uma 
decisão judicial.

Segundo Bolsonaro, o 
ministro Sérgio Moro não 
perdeu credibilidade junto 
ao governo. Ele mencio-
nou os resultados da atu-
ação do atual ministro no 
combate à corrupção, en-
quanto ele esteve à frente 
dos processos derivados 
da Lava Jato na Justiça 
Federal do Paraná.

Comentando a de-
missão do general Car-
los Alberto dos Santos 
Cruz da Secretaria de 
Governo, o general Gil-
berto Pimentel, presi-
dente do Clube Militar 
até junho do ano pas-
sado, escreveu em sua 
página no Facebook:

“A propósito da demis-

são do Gen Santos Cruz, 
é praticamente impos-
sível para um verdadei-
ro militar conviver por 
muito tempo nesse meio 
torpe, podre, corrompido 
pela própria natureza. 
Isso está mais do que pro-
vado. Ao Santos Cruz o 
meu abraço, e aos demais 
companheiros que ainda 

acreditam meus respeitos 
e que se cuidem para que 
nossa Instituição não 
se veja comprometida 
nessa baixaria. Preser-
vem nosso pessoal no 
serviço ativo, deixem-nos 
nos quartéis, não é um 
bom caminho envolvê-
-los. Esse filme é muito 
antigo. Quem viveu viu”.

Reprodução

General Gilberto Pimentel

Só pode ser coisa de 
miliciano: o sujeito – que 
ocupa a função de Presi-
dente da República, que 
Deus tenha piedade da 
República – chega para 
a imprensa no sábado 
(15/06) e diz:

“Ele [Joaquim Levy] 
está com a cabeça a prê-
mio há algum tempo.”

Joaquim Levy era o 
presidente do BNDES, 
além de ex-ministro da 
Fazenda, ex-consultor 
do FMI, ex-economista-
-chefe do Bradesco, com 
pós-graduação na “uni-
versidade do Rockefel-

ler”, isto é, na Universi-
dade de Chicago, onde o 
ministro da Economia de 
Bolsonaro, Paulo Guedes, 
também obteve um certi-
ficado.

Portanto, alguém com 
credenciais impecáveis 
do ponto de vista do ne-
oliberalismo – isto é, dos 
interesses do setor finan-
ceiro, como ele demons-
trou como secretário do 
Tesouro de Palocci/Lula, 
secretário da Fazenda de 
Sérgio Cabral e ministro 
da Fazenda de Dilma.

No entanto, depois de 
Bolsonaro anunciar que 

sua cabeça estava a prê-
mio, ele se demitiu no dia 
seguinte, domingo, 16/06.

“Cabeça a prêmio”?
O que é isso? Um go-

verno ou uma variante da 
Cosa Nostra?

Em suma, além de 
revelar, pelo seu lingua-
jar, a base que realmente 
representa, Bolsonaro 
acha normal a chantagem 
como método de governo 
(se você não fizer isso ou 
aquilo, sua cabeça vai 
rolar, etc.).

Texto na íntegra em 
www.horadopovo.org.br

C.L.

Maia: fritura de Levy foi ‘covardia sem precedentes’
O presidente da Câ-

mara dos Deputados, Ro-
drigo Maia (DEM-RJ), 
criticou a participação 
do ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, no 
processo de “fritura” que 
levou à saída de Joaquim 
Levy da presidência do 
BNDES e do advogado 
Marcos Barbosa Pinto da 
diretoria de Mercado de 
Capitais do banco. Segun-
do ele, foi “uma covardia 
sem precedentes”.

“Levy veio de Wa-
shington [onde ocupava 
cargo de diretor do Banco 
Mundial] para trabalhar 
no governo. Está errado 
[sair assim], não pode 
tratar as pessoas deste 
jeito. Se é para demitir, 

chama e demite. Nin-
guém é obrigado a ficar 
com um servidor de con-
fiança se deixou de ser de 
confiança. Agora, tratar 
da qualidade dos dois des-
ta forma, eu achei muito 
ruim”, disse Maia.

Levy pediu demissão 
domingo (16), um dia 
após Bolsonaro ter dito 
em entrevista coletiva 
que ele estava com a “ca-
beça a prêmio”. Bolsona-
ro cobrava dele a demis-
são de Marcos Pinto, que 
renunciou no sábado após 
a fala do presidente. Pin-
to trabalhou como asses-
sor do banco no governo 
PT, sendo considerado 
alguém “suspeito” pelo 
chefe do executivo.

“O Levy nomeou Mar-
cos Pinto para o BNDES e 
eu já estou por aqui com o 
Levy. Falei pra ele: ‘Demi-
te esse cara ou eu demito 
você segunda sem falar 
com o Guedes’”, contou 
Bolsonaro na entrevista.

Maia afirmou ter ficado 
“perplexo” com o trata-
mento dado por Guedes 
a Joaquim Levy. O presi-
dente da Câmara acres-
centou que, com a saída 
do presidente do BNDES, 
cabe ao ministro, contro-
lar a situação. “Quem tem 
que segurar firme é quem 
nomeou, e foi o ministro”, 
disse. “Quem nomeou foi 
o Paulo Guedes. Ele quem 
precisa garantir equilíbrio 
nessas relações”, pontuou.

A segunda-feira 
(17) amanheceu com 
um enriquecedor de-
bate político entre 
o deputado federal 
e ex-ator Alexandre 
Frota (PSL-SP) e o 
astrólogo Olavo de 
Carvalho, guru de 
Bolsonaro.

O ex-ator chamou 
o astrólogo de “rato”, 
que respondeu falan-
do que “Alexandre 
Fruta” faz política 
“mostrando o cu”.

Alexandre Frota 
criticou a postura do 
governo Bolsonaro 
ao demitir Joaquim 
Levy e outros. Em seu 
Twitter, afirmou que 
o “método” da demis-
são tem sido: “primei-
ro é esculachado pelo 
Olavo, depois que esse 
rato faz o serviço sujo, 
entram os miquinhos 
amestrados nas redes. 
Bom aí entra o Rei 
e manda embora de 
um jeito absurdo. Foi 
assim Bebiano, Vélez, 
Cruz, Levy. SEM IDE-
OLOGIA”. Os erros 
gramaticais são do 
tweet original.

Para ele, “no Go-
verno não falta pa-
vão”.

Depois, o deputado 
federal publicou que 
“se dependesse dos 
Twitteiros radicais 
xiitas OLAVISTAS de 
merda o Brasil tava 
fodido. Mete a cara 
lá e faz algo, levan-
ta essa bunda daí e 
vai fazer algo quero 
ver. Chicoteiam to-
dos os dias aqueles 
que lutam contra a 
esquerda, mas não 
abaixamos a cabeça 
pra nenhum Gover-
no”.

Em sua resposta, 
o astrólogo e guru 
bolsonarista Olavo 
de Carvalho desceu 
o nível ainda mais. 
“O Alexandre Fruta 
fez carreira no teatro 
mostrando pinto e 
cu. Na atividade par-
lamentar, para alívio 
geral, mostra só o cu”.

Há uma semana, 
durante outra briga 
interna do PSL, Ale-
xandre Frota avisou 
que iria “botar fogo 
no puteiro”. 

O ministro da Economia, 
Paulo Guedes, declarou 
na sexta-feira (14) que 
os deputados “aborta-

ram” a Reforma da Previdência.
“Cortaram R$ 350 bilhões”, 

protestou Guedes. Ele disse 
que entregou ao Congresso um 
projeto que previa uma “econo-
mia de R$ 1,2 trilhão” para o 
governo, em 10 anos. E aponta 
que com as alterações introdu-
zidas pelo relatório do deputado 
Samuel Moreira (PSDB-SP) a 
“economia fiscal cai para R$ 
860 bilhões”.

O ministro não disse que 
tanto no seu quanto no outro 
projeto a economia será obtida 
forçando todos os assalariados 
a trabalharem mais, desconta-
rem mais e receberem menos 
aposentadoria.

Guedes também não infor-
mou que os bilhões “econo-
mizados” já estão prometidos 
ao mercado financeiro. Serão 
transferidos sob a forma de 
pagamentos de juros artifi-
cialmente elevados da dívida 
pública, como vem sendo feito 
desde os anos FHC, passando 
por Lula, Dilma, Temer e, ago-
ra, Bolsonaro. Nesse aspecto, 
eles todos são iguais.

Do outro lado, o presidente 
da Câmara Rodrigo Maia (DEM-
-RJ), que apoia o relatório do de-
putado Moreira, rebateu dizendo 
que o ministro “está criando 
uma crise desnecessária”.

“Nós queremos deixar claro 

que essa usina de crises que o 
governo Bolsonaro se tornou 
não vai chegar à Câmara, nós 
vamos blindar a Câmara”, afir-
mou Maia.

O deputado não contou que, 
na disputa com Guedes pela 
condição de “predileto do mer-
cado”, ele tem se apresentado 
como o salvador da lavoura, 
argumentando que o projeto do 
rival já nasceu morto porque é 
tão brutal e impopular que só 
mesmo os mais caricatos robôs 
bolsonaristas seriam capazes de 
votar nele.

Para os líderes da Oposição 
na Câmara dos Deputados, 
Jandira Feghali (PCdoB-RJ) e 
Alessandro Molon (PSB-RJ), o 
projeto Moreira-Maia absorveu 
parcialmente a voz das ruas ao 
retirar da proposta do governo 
a capitalização, mudanças no 
BPC e na aposentadoria rural, 
mas continua profundamente 
injusto.

Eles defendem que a solu-
ção é seguir aumentando a 
pressão popular para derrotar 
a reforma.

De fato, reduzir os baixíssi-
mos salários e aposentadorias 
que vigoram no Brasil não é 
remédio para nada. É apenas 
veneno que condena a econo-
mia a se afundar na recessão 
enquanto a minoria que vive 
de renda – isto é, não trabalha 
nem produz um parafuso – vai 
ficando cada vez mais rica.

(S.R.)

Bolsonaro diz que vai demitir o presidente 
dos Correios porque defendeu a estatal 

Ao final de um café da manhã 
com jornalistas, Bolsonaro afir-
mou na sexta-feira (14) que vai 
demitir o presidente dos Cor-
reios, general Juarez Aparecido 
de Paula Cunha, por ele ter se 
comportado, segundo ele, como 
“sindicalista”. 

O motivo para a demissão, 
que segundo o próprio Bolsonaro 
deve ocorrer nos próximos dias, 
foram as declarações do general 
durante uma audiência pública 
na Câmara dos Deputados, con-
trárias à privatização da estatal, 
como é planejado pelo ministro 
da Economia, Paulo Guedes. 

Bolsonaro disse ainda não ter 
gostado do fato do general ter 
tirado foto com parlamentares 
de oposição, quando participou 
do evento no legislativo. Ele 
disse ainda que está estudando 
um substituto para o cargo.

Juarez Cunha defende a ma-
nutenção dos Correios como em-
presa pública. Durante o feriado 
de Páscoa, o militar escreveu 
em uma rede social que tinha 
“argumentos para demonstrar 
porque é importante para o 
país manter a empresa pública, 
inclusive apresentando casos 
malsucedidos de privatização 
de correios pelo mundo”.

Na audiência da Câmara, 
realizada no dia 5 de junho, ele 
afirmou que a estatal “é uma 
empresa estratégica, autossus-
tentável, insubstituível”. “Uma 
empresa cidadã, orgulho do 
Brasil”, acrescentou.

O general assumiu a presi-
dência dos Correios em novem-
bro do ano passado, ainda du-
rante o governo Michel Temer, 
sendo mantido no cargo após a 
posse de Bolsonaro.

O general Carlos Alberto dos 
Santos Cruz foi demitido por Bol-
sonaro, na quinta-feira (13/06), 
da Secretaria de Governo da 
Presidência da República. 

Santos Cruz é o terceiro minis-
tro de Bolsonaro a cair. Antes fo-
ram demitidos Gustavo Bebianno 
(Secretaria-Geral) e Ricardo 
Vélez Rodríguez (Educação).

Santos Cruz se tornou alvo de 
críticas dos filhos de Bolsonaro e 
do guru da Família, o ex-astró-
logo Olavo de Carvalho, e seus 
discípulos.

Em abril, quando Bolsonaro 
censurou uma propaganda do 
Banco do Brasil e o titular da 
Secretaria de Comunicação da 
Presidência (Secom), um certo 
Fábio Wajngarten, indicado por 
Carlos Bolsonaro, anunciou que 
haveria censura prévia nas pro-
pagandas das estatais, o general 
Santos Cruz, a quem a Secom 
era subordinada, anulou a or-
dem, pois era ilegal, de acordo 
com a Lei das Estatais.

A partir daí, os filhos de 
Bolsonaro – o que quer dizer, 
o próprio, pois inexiste dúvida 
sobre quem manda, se os filhos 
ou o pai – tentaram achincalhar 
com o general.

Não era apenas, como obser-
vamos, uma disputa “ideológica”:

“… por trás desse conflito 
‘ideológico’, está uma guerra dos 
bolsonaro-olavistas pelo controle 
da publicidade das estatais – e 
não somente das estatais. Ao 
todo, incluindo a administração 
direta e as estatais, isso significa 
uma verba, no mínimo, de R$ 
1 bilhão e meio, provavelmente, 
mais (somente a média anual 
dos gastos das estatais federais 
com publicidade, de 2000 a 
2016, foi R$ 1.490.649.818,13, 
corrigidos a preços de 2016)” – v. 

HP 09/05/2019, O general Villas 
Bôas, Bolsonaro e o Rasputin 
confederado .

Em resposta a um dos ata-
ques que sofreu de Carvalho, 
disse Santos Cruz: “Eu nunca 
me interessei pelas ideias desse 
sr. Olavo de Carvalho. Por suas 
últimas colocações na mídia, com 
linguajar chulo, com palavrões, 
inconsequente, o desequilíbrio 
fica evidente”.

No início de maio, o ex-co-
mandante do Exército, general 
Eduardo Villas Bôas, depois de 
um dos ataques de Carvalho a 
Santos Cruz, respondeu com 
uma nota publicada em “redes 
sociais”:

“Mais uma vez o sr. Olavo de 
Carvalho, a partir de seu vazio 
existencial, derrama seus ata-
ques aos militares e às FFAA, 
demonstrando total falta de 
princípios básicos de educação, 
de respeito e de um mínimo 
de humildade e modéstia. Ver-
dadeiro trótski de direita, não 
compreende que, substituindo 
uma ideologia pela outra, não 
contribui para a elaboração de 
uma base de pensamento que 
promova soluções concretas 
para os problemas brasileiros. 
Por outro lado, age no sentido 
de acentuar as divergências 
nacionais no momento em que 
a sociedade brasileira necessita 
recuperar a coesão e estruturar 
um projeto para o país. A escolha 
dos militares como alvo é compre-
ensível por sua impotência diante 
da solidez dessas instituições e 
a incapacidade de compreender 
os valores e os princípios que as 
sustentam” (v. HP 09/05/2019, O 
general Villas Bôas, Bolsonaro e 
o Rasputin confederado). 

Íntegra de texto em www.hora-
dopovo.org.br

Bolsonaro vetou na 
segunda-feira (17) trecho 
da medida provisória apro-
vada no mês passado pelo 
Congresso Nacional que 
determinava a gratuidade 

para bagagem de até 23 
quilos em aviões com capa-
cidade acima de 31 lugares, 
nos voos domésticos.

A cobrança de qual-
quer bagagem despacha-

da passou a vigorar em 
dezembro de 2016 por de-
cisão da Agência Nacional 
de Aviação Civil (Anac). 

Ler mais em www.
horadopovo.org.br
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O governador do Rio de 
Janeiro, Wilson Witzel 
(PSC) afirmou, na últi-
ma sexta-feira (14), que 

por ele dispararia míssil na Cidade 
de Deus, comunidade na zona 
oeste da capital fluminense, desde 
que “com autorização da ONU”.

Witzel fez a declaração em uma 
solenidade em Nova Iguaçu, na 
Baixada Fluminense. “Na vida 
não tem atalho. É muito estudo, 
e muito trabalho. Agora, o va-
gabundo, aquele que é bandido, 
quer atalho. Aí, nós, que somos 
cidadãos, não vamos aceitar isso. 
A nossa Polícia Militar não quer 
matar, mas não podemos permitir 
cenas como aquela que nós vimos 
na Cidade de Deus. Se fosse com 
autorização da ONU, em outros 
lugares do mundo, nós teríamos 
autorização para mandar um mís-
sil naquele local e explodir aquelas 
pessoas”, afirmou.

Em seguida, ele concluiu sua 
fala tentado amenizar seu dis-
curso.

“Nós estamos vivendo um 
estado de terrorismo, não no Es-
tado do Rio como um todo, mas 
nas comunidades em que eles 
(traficantes) se infiltram. Não é 
a comunidade que faz o sujeito 
ser terrorista, porque lá na Cida-
de de Deus, lá na Rocinha, tem 
gente decente, que trabalha, que 
estuda”.

Para a deputada federal Jan-
dira Feghali (PCdoB), “a visão 
belicista e genocida do governador 
fere a Constituição e só mostra 
seu desprezo ao povo mais pobre 
do Rio. Fala vergonhosa e inacei-
tável como gestor de nosso estado. 
Repudiamos sua política de segu-
rança equivocada, ineficiente e 
assassina da população que reside 
nas comunidades”.  

Alessandro Molon (PSB) tam-

bém criticou a declaração do 
governador. 

“É inaceitável que o gover-
nador do estado fale em lançar 
mísseis contra as pessoas gover-
nadas por ele e contra regiões 
do estado que ele governa, como 
se isso pudesse ser uma solução 
no campo da segurança pública 
e como se isso fosse uma coisa 
constitucionalmente e legalmente 
possível. Isso mostra um completo 
despreparo e falta de projeto sério 
para o problema da segurança 
pública que tanto afeta o Rio de 
Janeiro”, destacou o deputado 
federal. 

A presidente da Comissão de 
Direitos Humanos da Assembleia 
Legislativa do Rio (Alerj), Renata 
Souza (PSOL), repudiou a decla-
ração. De acordo com a deputada, 
a afirmação do governador “reve-
la uma mentalidade autoritária e 
violenta que expressa, no fundo, 
o seu preconceito e total desprezo 
com a vida dos pobres que moram 
nas favelas do Rio de Janeiro”.

Para ela, tratou-se de uma 
“tentativa de deslegitimar e 
menosprezar uma importante 
instituição internacional como 
a ONU”. Segurança pública se 
faz com estratégia, prevenção e 
inteligência, não com mísseis e 
execuções sumárias, escreveu.

A ONG Redes da Maré disse 
que a fala de Witzel “é um des-
respeito com os mais de 2 milhões 
de moradores das favelas do Rio. 
Pessoas que diariamente movi-
mentam a economia e a cultura do 
Estado, sem, em contrapartida, 
ter seus direitos garantidos como 
manda a Constituição brasileira. 
Seguramente, não é com declara-
ções que incitam mais violência 
que a grave crie da segurança pú-
blica do Estado do Rio de Janeiro 
será resolvida”.

Uma Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) apresentada pelo 
senador Flávio Bolsonaro (PSL-RJ) 
pretende flexibilizar o conceito de 
função social de propriedade no país. 

A PEC 80, apresentada em 21 de 
maio pelo primogênito de Jair Bolso-
naro propõe alterar as bases concei-
tuais e jurídicas do que caracteriza a 
função social de uma propriedade e 
que, no âmbito rural, dilui os quatro 
requisitos básicos de sua caracteriza-
ção: ser produtiva, utilizar os recursos 
naturais de maneira adequada, respei-
tar as relações de trabalho e favorecer 
o bem estar de proprietários e cola-
boradores. A exigência desses pontos 
está no artigo 186 da Constituição e 
dão suporte às bandeiras da reforma 
agrária.

O argumento de Flávio Bolsonaro 
parte do entendimento de que a pro-
priedade privada constitui um “bem 
sagrado” e que para ter função social, 
o proprietário deve atender “ao me-
nos” uma das exigências listadas, ou 
seja, podendo ser apenas uma.

Isso significa que se uma proprie-
dade rural é produtiva, mas mantêm 
trabalhadores em regime de trabalho 
escravo, ela não pode ser desapropria-
da como prevê o artigo 186, sobre a 
propriedade rural.

Eventuais desapropriações, segun-
do o projeto de Flávio, devem ser feitas 
pelo valor de mercado e após autoriza-
ção legislativa ou decisão judicial – bu-
rocratizando e dificultando ainda, mas 
o processo de desapropriação, que hoje 
é feito via decreto. O senador alega que 
a propriedade privada “deve ser pro-
tegida de injustiças” e que a intenção 
é “diminuir a discricionariedade do 
poder público” nessa vigilância.

No artigo 182, entre os critérios a 
atender que devem ser flexibilizados 
no contexto urbano estão: parcela-
mento ou edificação adequados, apro-
veitamento compatível com a finali-
dade e preservação do meio ambiente 
ou do patrimônio histórico, artístico, 
cultural ou paisagístico. 

Bolsonaro desmonta órgão de 
prevenção e combate à tortura

Flávio Bolsonaro propõe 
PEC para acabar com a 
função social da terra

Governadores do Nordeste 
planejam convênio para 
trazer médicos cubanos

Witzel diz querer “mandar 
míssil” na Cidade de Deus
O governador afirmou que gostaria de possuir a  
autorização da ONU para atirar missíl “naquele 
local” para então “explodir aquelas pessoas”

Governador durante vôo de helicóptero onde foram realizados disparos 
de metralhadora a esmo em comunidade na cidade de Angra dos Reis

PEC foi apresentada pelo filho de Bolsonaro

Objetivo é refazer a cobertura abandonada 
após Bolsonaro cancelar o  Mais Médicos 

Jair Bolsonaro exonerou, atra-
vés de decreto publicado na terça-
-feira (11), todos os peritos do Me-
canismo Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura (MNPCT), 
órgão responsável por investigar 
violações de direitos humanos 
em locais como penitenciárias, 
hospitais psiquiátricos, abrigos de 
idosos, dentre outros.

O decreto 9.831 determina que 
a nomeação de novos peritos para 
o órgão precisará ser chancelada 
por ato do próprio Bolsonaro, e 
que esses novos membros não irão 
receber salário. Além disso, o ato 
ainda proíbe que os novos peritos 
tenham qualquer vinculação a 
redes e entidades da sociedade 
civil e a instituições de ensino e 
pesquisa, dentre outros.

“Fomos pegos de surpresa. 
É bastante claro que se trata de 
uma retaliação ao trabalho que 
a gente vem desenvolvendo”, 
afirmou um dos peritos demitidos, 
Daniel Melo.

“A rigor houve a extinção do ór-
gão”, disse o perito José Ribamar 
Araújo e Silva.

O MNPCT foi criado em 2013 
como braço em campo do Sistema 
Nacional de Combate e Prevenção 
à Tortura e faz parte do acordo 
para adesão do Brasil ao Protocolo 
Facultativo à Convenção Contra 
Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes da Organização das 
Nações Unidas (ONU), do qual o 
País é signatário desde 2007.

O trabalho dos peritos consiste 
em fiscalizar unidades públicas 
onde haja privação de liberdade, 
desde cadeias e delegacias até hos-
pitais de internação compulsória, 
e realizar diagnósticos e recomen-
dar ações, nem sempre acatadas 
pelos governos estaduais.

Em nota, os integrantes do 
mecanismo disseram que o de-
creto “acaba com a autonomia e 
as condições de funcionamento” 
do órgão e acusam o governo de 
agir “em nítida retaliação à atu-
ação desses órgãos (MNCPT e 
CNPCT) que, incansavelmente, 
vêm denunciando práticas siste-
máticas de tortura nos locais de 
privação liberdade em todo Brasil, 
notadamente, nos recentes rela-
tórios referentes a Comunidades 
Terapêuticas, aos Massacres no 
Sistema Prisional do Rio Grande 
do Norte, Roraima, Amazonas 
e de atuação irregular no Ceará 
da Força Tarefa de Intervenção 
Federal do Ministério da Justiça”.

Desde o início do governo 
Bolsonaro, os integrantes do Me-
canismo vinham denunciando que 

a ministra da Mulher, Família e 
dos Direitos Humanos, Damares 
Alves, trabalhava para impedir a 
atuação dos peritos.

Em fevereiro, integrantes do 
Mecanismo e do Comitê Nacio-
nal de Prevenção e Combate à 
Tortura (CNPCT) afirmaram 
que a ministra impediu a vistoria 
em penitenciárias do Ceará para 
avaliar denúncias de maus tratos 
e tortura no sistema prisional 
cearense.

O caso mais notório de ação 
do MNPCT é um relatório de ja-
neiro de 2016 no qual apontava 
risco de chacina em presídios de 
Manaus (AM). Um ano depois, 
56 homens foram assassinados 
no Complexo Penitenciário 
Anísio Jobim, na capital amazo-
nense. No dia 26 de maio deste 
ano outras 55 pessoas foram 
mortas numa guerra de facções 
em presídios do Estado.

ONU
Ativistas brasileiros ligados 

à entidade Justiça Global, junto 
com o Instituto dos Defensores 
dos Direitos Humanos (IDDH) e 
da organização Terra de Direitos, 
denunciaram a ação ao relator 
especial em assuntos ligados à 
tortura da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), Nils Melzer, 
em Genebra, na Suíça, na terça-
-feira, 11.

As instituições informaram 
sobre o decreto e solicitaram 
que a ONU se pronuncie publi-
camente e peça esclarecimentos 
ao Estado brasileiro. A argu-
mentação da Justiça Global 
está apoiada em um tratado que 
o Brasil é signatário desde 2005, 
em que o país se compromete a 
implementação de mecanismos 
preventivos e de combate à tor-
tura, o Protocolo Facultativo à 
Convenção das Nações Unidas 
Contra a Tortura (PCT).

Isabel Lima, coordenadora da 
área de Violência Institucional 
e Segurança Pública da Justiça 
Global, explica como a denúncia 
foi estruturada. “O Brasil tem 
um compromisso internacional 
assumido nessa pauta. Essa é 
uma medida que fere o compro-
misso internacional do Brasil, ao 
ratificar o PCT da ONU e quando 
o Brasil ratifica o protocolo ele se 
compromete com a implementa-
ção de mecanismos preventivo. 
Isso é muito preocupante, é mui-
to grave. Vemos um retrocesso 
enorme na política de prevenção 
e combate à tortura, de proteção 
de direitos humanos no país, que 
foi tão duramente construída”, 
argumenta a coordenadora.

MEC lança campanha racista sobre Prouni
O Ministério da Edu-

cação divulgou, no últi-
mo dia 13, uma campa-
nha publicitária sobre os 
prazos inscrições bolsas 
no Programa Universi-
dade para Todos (Prou-
ni). Na campanha, uma 
mulher negra aparece 
como ingressante na uni-
versidade, mas, a mão 
que recebe o diploma é 
branca. 

 Os anúncios foram 
publicados em páginas 
do MEC nas redes so-
ciais Twitter, Facebook 
e Instagram. Nas peças 
compartilhadas a mão 

e o rosto da aluna negra 
são substituídos pelos de 
uma estudante branca. 
Nas outras duas redes, 
apenas a mão branca 
segurando o diploma 
aparece. Parte dos co-
mentários são críticos ao 
“branqueamento” da es-
tudante negra ao ser di-
plomada. Um internauta 
escreveu que vai avisar 
os pais que quando se me 
formar, no fim do ano, ele 
irá “virar branco”: “Não 
quero assustá-los”.

O MEC afirmou por 
meio de sua assessoria 
que “a campanha tem por 

finalidade informar aos 
estudantes, que realiza-
ram a prova do Enem, 
que eles terão oportuni-
dade de utilizar a nota do 
exame para ingressar em 
universidades públicas e 
particulares por meio do 
Sisu, ProUni e Fies”. 

Segundo nota divul-
gada pelo ministério, “a 
intenção é enfatizar que 
as oportunidades são 
iguais para todos os can-
didatos, e a linguagem 
escolhida foi a sobrepo-
sição de imagens que 
demonstram a variedade 
de cor, raça e gênero”.

7ª Câmara do MPF apela a Raquel Dodge para 
investigar militares que fuzilaram músico no Rio

A 7ª Câmara de Coorde-
nação e Revisão do Ministé-
rio Público Federal (MPF) 
solicitou à procuradora-geral 
da República, Raquel Dodge, 
que questione no Supremo 
Tribunal Federal (STF) a 
decisão do Conselho Nacional 
do Ministério Público que 
manteve a competência única 
do Ministério Público Militar 
para a investigação sobre 
os 12 militares pelo caso do 
fuzilamento que resultou na 
morte do músico Evaldo Rosa 
dos Santos e do catador de 
recicláveis, Luciano Macedo, 
no Rio de Janeiro, no dia 8 
de abril.

O Conselho acolheu pedido 
do procurador-geral da Justiça 
Militar, Jaime de Cássio Mi-
randa, e mandou arquivar o 
inquérito do Ministério Públi-
co Federal, e manteve apenas 
as investigações no MP Militar.

Após o pedido do procura-
dor-geral de Justiça Militar, 
Jaime de Cássio Miranda, o 
“Conselhão” mandou arqui-
var o inquérito do Ministério 
Público Federal, mantendo as 
investigações apenas no MP 
Militar.

O subprocurador-geral da 
República Domingos Sávio 
Dresch da Silveira, coordena-
dor da 7ª Câmara de Coorde-
nação e Revisão MPF, discorda 
da decisão e sustenta que a 
‘Constituição Federal, em seu 
art. 142, traz dois princípios 
basilares das Forças Armadas 
e que podem ser estendidos 
aos militares estaduais: a hie-
rarquia e a disciplina’. “Por 
serem princípios, orientam a 
interpretação de todas as nor-
mas relativas aos militares”.

Silveira lembra que a Pro-
curadoria-Geral da República 
já se manifestou favorável a 
uma Ação Direta de Incons-

titucionalidade movida pelo 
PSOL, junto ao Supremo 
Tribunal Federal, contra uma 
lei de 2017, sancionada no 
governo Michel Temer (Lei 
n. 13.491/2017), que dispõe 
sobre a competência da Justiça 
Militar para julgar crimes de 
militares contra civis.

Segundo o procurador, 
“antes da referida mudança 
legislativa, o CPM previa que 
seriam delitos militares” os 
crimes previstos neste Código, 
embora também o sejam com 
igual definição na lei penal 
comum (?). “Após a alteração 
legal, o texto passou a ser ‘os 
crimes previstos neste Código 
e os previstos na legislação 
penal (?)’”.

“Assim, o legislador infra-
constitucional permitiu que 
todos os crimes previstos no 
ordenamento jurídico pos-
sam ser considerados como 
militares, o que significa uma 
expansão indevida do conceito 
de crime militar previsto nos 
arts. 5º, inciso LIII, 124 e 125, 
§ 4º da Constituição Federal.”, 
sustenta.

Silveira argumenta ain-
da que ‘se a intenção fosse 
atribuir à Justiça Militar o 
julgamento de qualquer crime 
praticado por militar, não ha-
veria motivo para a utilização 
da expressão “crimes milita-
res”, bastando ao Constituinte 
definir a competência em 
razão da qualidade de militar 
do agente’.

“No entanto, como se ve-
rifica no art. 125, § 4º, da 
CF, houve a preocupação do 
legislador constitucional em 
distinguir a competência em 
razão do agente (crimes prati-
cados por militares) e em razão 
da matéria (crime militares). 
Infere-se, portanto, que a de-
finição de crime militar deve 

ser excepcional”, anota.
RÉUS
Doze militares envolvidos 

no fuzilamento estão sendo 
indiciados por homicídio quali-
ficado, tentativa de homicídio e 
omissão de socorro. Eles foram 
denunciados pelas promotoras 
de Justiça Militar Najla Nas-
sif Palma e Andrea Blumm 
Ferreira.

Segundo as promotoras, os 
denunciados dispararam 257 
vezes com fuzis em direção das 
vítimas, somente o carro de 
Santos foi atingido por 62 tiros 
‘sendo 38 de calibre 5,56mm; 
12 de calibre 7,62mm; 1 de 
calibre 9mm; e 11 de calibre 
não identificado’. “Não foram 
encontradas armas ou outros 
objetos de crime com as víti-
mas”, ressaltam.

Em outra esfera, o Mi-
nistério Público Federal no 
Rio instaurou Procedimento 
Investigatório Criminal (PIC) 
para averiguar a conduta dos 
militares. A Procuradoria 
ressaltou ‘a necessidade de 
averiguar as circunstâncias em 
que os fatos ocorreram, tendo 
em vista a lesão aos serviços e 
interesses da União devido a 
participação de agentes fede-
rais no exercício da função’.

FUZILAMENTO
O músico Evaldo Rosa dos 

Santos dirigia seu carro, um 
Ford Ka sedan branco, rumo a 
um chá de bebê, e transportava 
a mulher, um filho, o sogro e 
uma adolescente. Ao passar 
por uma patrulha do Exército 
na Estrada do Camboatá, o 
veículo foi alvejado pelos mili-
tares. O motorista morreu no 
local. O sogro ficou ferido, mas 
sobreviveu. O catador Macedo, 
que passava a pé pelo local, e 
que foi prestar ajuda ao cantor, 
também foi atingido e morreu 
dias depois.

Os governadores dos nove estados do 
Nordeste estão organizando um novo 
convênio com a Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde (Opas) com a intenção 
de levar os médicos cubanos, que foram 
expulsos por Bolsonaro, para regiões 
carentes.

Segundo o governador do Maranhão, 
Flávio Dino (PCdoB), o Consórcio do 
Nordeste já está entrou em contato com 
representantes da OPAS sobre a possibi-
lidade de trazer profissionais estrangeiros 
para refazer a cobertura dada pelo Mais 
Médicos ao sistema público de saúde nos 
estados nordestinos.

A ideia dos governadores é retomar 
um contrato regional com Opas para 
reinstalar o atendimento de médicos 
cubano à regiões carentes e inóspitas, que 
ficaram descobertas após Bolsonaro ter 
rescindindo o acordo com a organização 
a pan-americana. Bolsonaro e seus corre-
ligionários atacavam os profissionais de 
saúde cubanos, chamando-os de espiões 
perigosos e falando outras sandices.

Após a saída dos cubanos do país, o 
governo não cumpriu a promessa de que 
as vagas do programa Mais Médicos em 
regiões inóspitas seriam ocupadas por 
médicos brasileiros. Em apenas três me-
ses, 1.052 médicos que se apresentaram 
para ocupar as vagas abandonaram o 
trabalho, deixando a população à deriva, 
segundo informações divulgadas pelo 
próprio Ministério da Saúde.
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Diploma que jovem negra ganha é recebido por uma mão branca
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Em centenas de cidades, trabalhadores 
do transporte, de fábricas, da Educação 
e outros setores pararam em Greve Geral

No dia 14 de junho, trabalhadores de todos os estados realizaram 
paralisações de diversas categorias, piquetes, bloqueio de avenidas e 
manifestações contra a reforma da Previdência proposta por Bolsonaro

As empresas Ford, Volkswagen, General 
Motors, Caoa Chery, Blue Tech, Sun Tech, 
Deca, Tekinia e Armco, em São José dos 
Campos e Taubaté (SP), começaram o dia to-
talmente paralisadas. As fábricas dos distritos 
industriais do Uma e do Piracanguagá, em 
Taubaté, também não estão funcionando, com 
a adesão total dos trabalhadores à Greve Geral 
contra a reforma da Previdência de Bolsonaro.

Segundo o Sindicato dos Metalúrgicos, 
desde a madrugada, dirigentes do sindicato e 
trabalhadores iniciaram protestos em frente 
às fábricas. Na GM, cerca de 3.000 trabalha-
dores que deveriam entrar no turno da manhã 
ficaram concentrados na entrada da empresa.

Também aderiram à Greve Geral trabalha-
dores de outras categorias, como os petroleiros 
da Revap (Refinaria Henrique Lage).

No setor químico, pararam seis empresas: 
Plastic Omnium, em Taubaté, Basf, Tarkett 
e Produquímica, em Jacareí, e TI Brasil e 
Johnson, em São José.

Os trabalhadores da Heineken também não 
apareceram para trabalhar e manifestantes 
protestaram na estrada que dá acesso à fábri-
ca, em Jacareí.  

“É a classe trabalhadora entrando em cena 
contra a reforma da Previdência, os cortes 
na educação e o desemprego. Aqui no Vale 
do Paraíba tudo estará parado”, disse Weller 
Gonçalves, presidente do Sindicato dos Meta-
lúrgicos de São José dos Campos.

Na região de Guarulhos (SP) a greve atinge 
praticamente todos os setores, os ônibus urba-
nos, fretados e intermunicipais não rodaram. 
Fábricas como a TecFil, U-Shin, Reydel, NTN, 
Cummins e Júlio Simões estão paradas e, logo 
pela manhã, o Sindicato dos Metalúrgicos de 
Guarulhos e Região promoveu atos e manifes-
tações nas portas dessas fábricas.

“Essa proposta de reforma neoliberal agride 
direitos e, na prática, promove exclusão social. 
Também afronta a Constituição e a própria 
dignidade humana”, afirma o presidente do 
sindicato e secretário nacional de Formação 
da Força Sindical, José Pereira dos Santos.

Na Bahia, no principal setor industrial do 
estado, e um dos mais importantes do país, o 
Pólo Petroquímico de Camaçarí, os trabalha-
dores também cruzaram os braços. Segundo o 
Sindiquímica, 70 fábricas estão sem funcionar.

O Porto de Aratu, Tequimar, Braskem, 
Monsanto, Vopav e demais indústrias estão 
paradas e os acessos às fábricas estão fechados 
desde a madrugada. 

No Rio de Janeiro, os trabalhadores da 
Refinaria Duque de Caxias (Reduc/RJ) não 
apareceram para render o turno da madru-
gada. No Complexo Petroquímico do Rio de 
Janeiro, em Itaboraí, os funcionários também 
não apareceram para trabalhar.

Greve mobiliza indústrias, 
montadoras e petroquímicas 
contra fim da aposentadoria

Metalúrgicos de Guarulhos em greve

Em dia de Greve, petroleiros param refinarias 
em 12 estados contra ataque à Previdência
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Greve e protestos tomam país 
contra reforma da Previdência

Tropa de Choque do RS 
usa bombas e prende 60 
manifestantes durante ato

A Tropa de Cho-
que da Brigada Militar 
do Rio Grande do Sul 
prendeu 54 manifes-
tantes na madrugada 
desta sexta-feira (14), 
durante repressão à 
Greve Geral. Os pro-
testantes realizam um 
piquete em frente à 
garagem de ônibus 
da Viação Teresópolis 
Cavalhada, na zona 
sul de Porto Alegre, 
quando foram repri-
midos pela polícia que 
tentava liberar a saída 
dos ônibus.

Além dos 54 pre-
sos na zona sul, seis 
pessoas foram presas 
em Sapucaia do Sul, 
na região metropoli-
tana, por obstrução 
do transporte de trens 
da empresa Trensurb, 
uma estatal federal.

Na zona norte, na 
garagem da empresa 
municipal de transpor-
tes, a Carris, a Brigada 
usou bombas de gás 
lacrimogêneo, jatos 
d’água e cavalaria para 
afastar o protesto.

De  acordo  com 
Guiomar Vidor, pre-
sidente da CTB-RS 
(Central dos Traba-
lhadores do Brasil) 
e Fecosul (Federação 
dos Empregados no 
Comércio de Bens e 
Serviços do Rio Gran-
de do Sul), cerca de 250 
pessoas estavam no ato 
da Carris. De acordo 
com o dirigente sin-
dical, uma mulher foi 

ferida pela espada de 
um policial montado.

 “Foi uma ação des-
proporcional contra 
o nosso piquete. Par-
tiram para cima dos 
manifestantes com 
bomba de efeito mo-
ral, depois cavalaria 
com os brigadianos 
[policiais militares] 
com espada em pu-
nho, ameaçando. Não 
havia resistência, só 
reivindicávamos uma 
conversa prévia com 
os trabalhadores para 
saber se queriam ade-
rir ao movimento, mas 
não foi permitido”, 
disse em entrevista à 
Folha de São Paulo.

O comandante da 
BM, coronel Mário 
Ikeda, disse que os 
manifestantes esta-
vam impedindo a saí-
da dos ônibus com os 
motoristas que não 
quiseram aderir à 
paralisação. “Temos 
a técnica da utiliza-
ção de todos os meios 
empregados e não te-
mos notícia formal 
de algum excesso. Se 
alguém da população 
se sentir agredido, 
pode reclamar junto 
à Corregedoria, todos 
os fatos poderão ser 
analisados”, disse.

E m  A l v o r a d a , 
também na região 
metropolitana, um 
soldado ficou ferido 
na cabeça após levar 
uma pedrada de um 
manifestante.

Petroleiros de todo o 
país aderiram à Greve 
Geral contra a reforma 
da Previdência. A parali-
sação da categoria atinge 
refinarias em 12 estados. 
A rendição dos turnos 
foi cortada à meia-noite 
e vai prosseguir por 24 
horas, conforme informou 
a Federação Única dos 
Petroleiros (FUP).

“Essa greve geral é 
muito importante porque 
nós não temos dúvida de 
que essa reforma, que na 
verdade é destruição da 
aposentadoria do povo, só 
agravará o quadro de crise 
econômica, desemprego e 
miséria no país”, afirmou 
o diretor da FUP, João 
Antônio de Moraes, em 
frente à refinaria de Mauá 
(Recap), na região do ABC 
Paulista.

Em São Paulo, além da 
Recap, os funcionários 
da refinaria de Paulínia 
(Replan), assim como da 
Transpetro, dos prédios 
administrativos do Siste-
ma Petrobrás e das duas 
termelétricas que inte-

gram a base do Sindipe-
tro Unificado, também 
aderiram à paralisação. 
No Rio, os petroleiros 
da Refinaria Duque de 
Caxias (Reduc), os fun-
cionários do setor ad-
ministrativo, os petro-
leiros do Terminal de 
Campos Elíseos (Tecam) 
e da Termelétrica Go-
vernador Leonel Brizola 
(UTE-GLB),  também 
não renderam o turno 
anterior.

No Norte Fluminen-
se, os trabalhadores das 
plataformas e demais 
unidades operacionais 
do Sistema Petrobrás na 
Bacia de Campos, seguem 
trabalhando apenas em 
operações padrões, con-
forme orientação do sin-
dicato, dada a natureza 
da atividade, que não 
permite paralisação total.

Nas bases adminis-
trativas, os trabalhado-
res participam dos atos 
públicos em Macaé e 
Campos.

Os  pe tro le i ros  da 
Bahia também aderiram 

à greve. Os funcioná-
rios da Rlam e da Fafen 
pararam a rendição no 
final da noite de quinta-
feira. Os trabalhadores 
da PBIO, Termelétricas, 
Transpetro, OP-CAN e 
UO-BA se somam ao mo-
vimento.

Em frente ao edifício 
sede da Petrobrás, em 
Salvador (EDIBA), será 
realizado um ato político 
contra a privatização da 
Petrobrás. À tarde, os 
petroleiros se somam à 
manifestação unificada 
com outras categorias, 
que será realizada no 
Campo Grande.

Em Pernambuco, na 
Refinaria Abreu e Lima 
e no Terminal Aquaviá-
rio de Suape, não houve 
troca de turno e os tra-
balhadores seguem na 
greve desde à zero hora.

Petroleiros do Amazo-
nas, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Espírito San-
tos, Minas Gerais, Para-
ná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul também 
cruzaram os braços.
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A greve de sexta-
feira, 14, contra a 
reforma da Previ-
dência, registrou 

paralisações e protestos 
em todos os Estados e no 
DF. De acordo com levan-
tamento das Centrais sin-
dicais, as manifestações 
aconteceram em mais de 
380 municípios.

Metroviários, ferroviá-
rios, motoristas de ônibus, 
professores, operários da 
indústria, comerciários e 
diversas outras categorias 
cruzaram os braços.

Em alguns locais hou-
ve bloqueio de vias em 
repúdio ao projeto de Bol-
sonaro, que acaba com o 
direito dos trabalhadores 
de se aposentarem.

Além da paralisação de 
diversos serviços, o dia 
de greves e atos contra a 
reforma da Previdência 
foi marcado também por 
grandes manifestações 
em todo o país.

Em São Paulo, uma 
multidão fechou os dois 
sentidos da Avenida Pau-
lista no final da tarde em 
protesto contra o projeto 
de Bolsonaro que acaba 
com as aposentadorias.

Na capital paulista e 
diversas cidades do inte-
rior a greve teve adesão de 
setores dos transportes, 
bancários, metalúrgicos 
m entre outros setores.

No Rio de Janeiro, cer-
ca de 100 mil pessoas 
também foram as ruas 
contra a PEC 06. Durante 
o protesto, manifestantes 
entoaram palavras de 
ordem contra o fim das 

aposentadorias e também 
contra os cortes na Edu-
cação: “Eu não abro mão 
da Previdência e nem da 
educação”, “Pisa ligei-
ro, quem mexeu com a 
Previdência atiçou o país 
inteiro”, “A nossa luta 
unificou é estudante junto 
com trabalhador”, diziam 
as palavras de ordem.

Em Porto Alegre (RS), 
milhares de pessoas se 
reuniram na Esquina De-
mocrática. Pela manhã, 
grevistas foram reprimidos 
pela Brigada Militar, o que 
não desmobilizou as cate-
gorias que adeririam ao 
movimento durante o dia.

“São milhares de pes-
soas que demonstraram 
que apesar da grande 
ofensiva e repressão que 
tivemos hoje da Brigada 
Militar, que pela manhã 
nas garagens de ônibus 
não permitiu que a gen-
te fizesse uma grande 
greve, verificamos aqui 
que a população aderiu 
ao movimento”, disse o 
presidente da Central dos 
Trabalhadores do Bra-
sil (CTB-RS), Guiomar 
Vidor.

Em Minas Gerais, onde 
a greve paralisou os ser-
viços de transporte em 
Belo Horizonte e região 
Metropolitana, as mani-
festações começaram pela 
manhã na capital. Mani-
festantes se reuniram na 
Praça Afonso Arinos, no 
Centro, com faixas e ban-
deiras contra a reforma 
da Previdência. No início 
da tarde seguiram em 
passeata até a Praça Sete.

Para Centrais, “não adianta 
projeto tirar a capitalização 
e manter idade mínima”
A greve convocada pe-

las Centrais Sindicais 
contra os ataques de Bol-
sonaro e seu ministro da 
Economia Paulo Guedes 
à aposentadoria de mi-
lhões de brasileiros to-
mou conta do país, com 
paralisações, protestos e 
manifestações em todos 
os estados e no Distrito 
federal. Segundo ava-
liação das entidades, a 
mobil ização envolveu 
mais de 45 milhões de 
trabalhadores em todo o 
Brasil.

“O recado foi dado, e 
queremos que seja levado 
em conta”, comentou o 
secretário-geral da For-
ça Sindical, João Carlos 
Gonçalves, o Juruna.

 “Acho que a greve 
geral atendeu à expec-
tativa de mostrar que 
os trabalhadores estão 
descontentes”, disse o 
sindicalista em coletiva 
de imprensa e manifes-
tação das Centrais em 
frente à sede do INSS 
em São Paulo, após um 
balanço das primeiras 
horas da greve.

Questionado sobre as 
mudanças na proposta do 
governo feitas pelo rela-
tor da PEC 6 na comissão 
especial da Câmara, que 
entre outros itens, retira 
a capitalização, o presi-
dente da CUT, Vagner 
Freitas, afirmou que o 
projeto continua ruim. 
“Não adianta tirar capi-
talização e manter idade 
mínima”, disse. “Não 
vamos aceitar retirada de 
direitos”.

Ele também avaliou 
positivamente a greve: 
“O movimento de hoje 
deixou claro que a refor-
ma da Previdência não 
tem apoio na sociedade”.

Miguel Torres, presi-
dente da Força Sindical 
também ressaltou que 
“essa reforma da Previ-
dência acentua a desi-
gualdade e prejudica os 

mais pobres. O governo 
quer que os brasileiros 
contribuam mais e re-
cebam menos. É inacei-
tável”.

Para o secretário de 
Relações Internacionais 
da CTB, Nivaldo Santa-
na, “houve uma grande 
greve no Brasil e a refor-
ma como um todo precisa 
ser rediscutida”.

Segundo Nivaldo, “não 
podemos aceitar esse 
samba de uma nota só, 
dizendo que a reforma 
é uma panaceia para to-
dos os males. A Previ-
dência deve garantir o 
sistema de repartição, os 
direitos. O importante 
é estabelecer uma mesa 
de negociação no parla-
mento, e que as opiniões 
dos trabalhadores sejam 
consideradas.”

O secretário-geral da 
Intersindical, Edson Car-
neiro, o Índio, disse que 
mesmo com as mudanças 
propostas pelo relator da 
PEC, “não temos nenhu-
ma razão para não seguir 
na luta”. Ela “manteve as 
crueldades, como idade 
mínima, redução do valor 
da pensão e mudança na 
forma de cálculo”.

Uma das represen-
tantes das mulheres na 
mobilização, categoria 
social que será das mais 
atingidas caso a reforma 
seja aprovada, a vice-pre-
sidente da Confederação 
das Mulheres do Brasil, 
Lídia Correa, ressaltou: 
“Nós fazemos dupla ou 
tripla jornada e vamos 
trabalhar ainda mais, 
contribuir mais e receber 
menos. Além disso, vai 
agravar a situação eco-
nômica do País”.

“Nós estamos à beira 
de um colapso. E piora 
quando você tira direi-
tos, recursos dos traba-
lhadores e da sociedade. 
Agrava mais ainda a já 
combalida economia”, 
afirmou Lídia Correa.

Manifestação em São Paulo tomou os dois sentidos da Avenida Paulista

Manifestação em Recife também repudiou a PEC 06 da Previdência
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Israel financia redes para  
espionar e difamar os que  
contestam seu apartheid

Conferência asiática apoia 
criação do Estado da Palestina

Apagão deixa sem energia 48 
milhões na Argentina e Uruguai 

Economistas chilenos Hugo Fazio e Manuel Riesco, presidente 
e vice do Centro de Estudos Nacionais de Desenvolvimento  

Economistas chilenos lançam documento 
clamando pelo fim do “abuso e insensatez” 
que só enriquece Administradoras dos Fundos 

AFPs embolsam 68% do  arrecadado 
e pagam pensões de miséria no Chile

CE
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“Bolívia inaugura novas hidrelétricas e se 
prepara para exportar energia”, afirma Evo

Encontro reuniu 32 países da região

 Presidente inaugura hidrelétrica San José II, e 
destaca que “hoje a Bolívia tem energia de sobra”

Com o título “Sistema 
das Administradoras 
dos Fundos de Pensão 
(AFP) é imoralidade 

social e irracionalidades fiscal”, 
o Centro de Estudos Nacionais 
de Desenvolvimento (Cenda) do 
Chile lançou uma carta concla-
mando os economistas do país a 
contribuírem para “saldar esta 
dívida pendente” com a popu-
lação e ajudar a acabar com a 
lógica de “abuso e insensatez” 
dos especuladores.

Expondo os principais mo-
tivos que “fazem imperioso 
pôr fim ao sistema de AFP, 
imposto pela ditadura de Pino-
chet e sustentado por todos os 
governos que lhe sucederam”, 
o documento assinado por 
Hugo Fazio Rigazzi e Manuel 
Riesco Larraín, presidente e 
vice-presidente do Cenda, des-
taca que “é hora de recuperar 
as contribuições que, em seus 
níveis atuais, permitem elevar 
com folga as aposentadorias a 
um nível digno para todos, e 
sustentá-las até o futuro”.

O problema é que como as 
poupanças acumuladas dos 10,7 
milhões de filiados ao sistema 
“não têm sido suficientes para 
pagar pensões adequadas” e 
a “remuneração se deteriora 
ano após ano”, com o imenso 
desvio de recursos praticado 
pelas AFP, o atual governo de 
Sebastián Piñera tem pressio-
nado para “diminuir ainda mais 
os benefícios, elevando a idade” 
para o trabalhador se aposentar. 
Qualquer semelhança com a 
dupla Bolsonaro-Guedes não é 
mera coincidência. O ministro 
esteve no Chile no início dos 
anos 80 quando os Chicago boys 
implantaram a capitalização e 
acabaram com a Previdência 
pública, privatizando lucros e 
socializando prejuízos.

O estudo comprova ser com-
pletamente descabido manter 
um sistema em que para sus-
tentar AFP que especulam com 
o patrimônio coletivo, 80% das 
aposentadorias pagas no país 
são inferiores ao salário míni-
mo - 44% abaixo da linha da 
pobreza -, apesar dos imensos 
subsídios estatais. Números 
que explicam a razão do Chile 
ter se tornado recordista em 
casos de suicídios na América 
Latina.

“O verdadeiro caráter do 
sistema fica em evidência após 
quase quatro décadas de fun-
cionamento”, avalia o Cenda, 
uma vez que tais empresas 
aportam “apenas uma quinta 
parte (20%) do gasto nacional 
em aposentadorias, cujo nível 
geral é intoleravelmente baixo 
e decresce constantemente em 
relação aos salários”. “O fisco 
se vê obrigado a endividar-se 
para aportar as quatro quintas 
partes restantes (80%)”.

A afirmação é comprovada 
por estudo do Movimento Não 
mais Administradoras de Fun-
dos de Pensão (NO + AFP) e 
da Confederação Nacional de 
Profissionais Universitários dos 
Serviços de Saúde que recorda: 
“frente evidente fracasso do 
sistema e das suas pensões 
miseráveis, em 2008 o governo 
Bachelet decidiu instituir o 
Pilar Solidário, mecanismo 
de auxílio para pessoas em 
situação vulnerável, a fim de 
garantir um aporte mínimo”. 
“Passamos a ter a Pensão Bá-
sica Solidária para os que estão 
abaixo da linha de pobreza, 
586.301 pessoas que ganham 
$ 107.304 (US$ 158) e se cria 
a Contribuição Previdenciária 
Solidária também para os que 
estão na pobreza extrema, 
894.899 pessoas que recebem 
uma complementação à sua 
aposentadoria com um valor 
médio de $ 66.913(US$ 98). Não 
se acabou com as AFP, que con-
tinuaram lucrando, apenas se 
injetou recursos públicos para 
minorar o problema causado 
por elas. Com esse acréscimo, 
hoje o grosso das aposentado-
rias precisa ser pago pelo Esta-
do: 1.481.200 contra 1.300.256 
pagas pelas AFP [a maior parte 
destas em valores de miséria]”.

Ao mesmo tempo, o sistema 
das AFP acumulou um fundo 
sempre crescente - de cerca de 
US$ 220 bilhões - equivalente a 
2/3 do seu Produto Interno Bru-
to (PIB) “conformado a partir 
de um imposto salarial”. Des-
frutam dele, “um punhado de 
grandes grupos empresariais, 
que o embolsam para gerenciar 
comissões e prêmios na mesma 
ordem do que contribuem para 
as aposentadorias, e recebem 
uma boa parte do fundo na 
forma de empréstimos e capital 
acionário. Isso constitui uma 

imoralidade social inaceitável 
que, agravada por sua irracio-
nalidade fiscal, são motivos 
mais do que suficientes para 
terminar com o sistema das 
AFP”, enfatiza o documento.

Como demonstra o estudo, 
apenas seis grandes grupos 
de negócios embolsaram 80% 
desses imensos recursos, “en-
tre eles duas companhias de 
seguros dos Estados Unidos”. 
Entre os grupos chilenos que 
lucraram com o parasitismo 
aos cofres públicos “está o gru-
po Penta, que tem entre seus 
proprietários um amigo íntimo 
do presidente da República e 
que vem deixando a prisão onde 
permaneceu um bom tempo 
devido a fraudes fiscais”.

O fato é que diferente do 
regime de Previdência brasilei-
ro - em que as novas gerações 
sustentam as anteriores - “o 
sistema AFP é um mecanismo 
de poupança individual em que 
cada membro deposita uma 
parte de sua renda durante 
sua vida ativa para aproveitá-la 
após a aposentadoria”. “Tais 
poupanças são impostas pela 
força, através de um imposto 
que, na prática, apenas os tra-
balhadores pagam à medida em 
que são cobrados através de um 
desconto obrigatório na folha de 
pagamento”.

A apropriação de parte dos 
salários, sob qualquer forma, 
constitui um enorme atropelo, 
alerta o Cenda, uma vez que 
os salários não deveriam ser 
tocados, pois “são sagrados, 
pertencem integralmente ao 
trabalhador e sua família, in-
cluídos seus velhos”. “Quebrar 
essa regra é considerado imoral 
em sociedades modernas bem 
constituídas. Não está permi-
tido, sobrecarregar os salários 
com o pagamento de juros 
usurários ou sobretaxas deri-
vadas de monopólios e cartéis. 
Essas práticas, entre outras, 
são consideradas inaceitáveis, 
são geralmente ilegais e seve-
ramente sancionadas”, adverte.

POUPANÇA FORÇADA
As AFP, comprova o docu-

mento, “não são um sistema 
de aposentadoria, mas uma 
poupança forçada, destinada a 
desviar, necessariamente e per-
petuamente, parte dos salários 
para um fundo de investimento 
cada vez maior. Desfrutam 
principalmente do mesmo gran-
des grupos econômicos que o 
administram e recebem sob a 
forma de empréstimos e capital  
acionário”.

“A única relação que dito 
fundo guarda com as aposen-
tadorias é que as contas indivi-
duais nas quais são registradas 
as contribuições dos filiados 
servem como regra de medi-
da para calcular o valor dos 
parcos pagamentos mensais 
com os quais se devolve aos 
trabalhadores aposentados as 
também modestas economias 
acumuladas ao longo de sua 
vida ativa. Estas contribuições 
ou pensões ‘autofinanciadas’, 
como são denominadas no 
Chile, são financiadas sempre 
com contribuições correntes, 
sem tocar o fundo acumulado, 
que, portanto, só cresce e nunca 
será devolvido”.

Desta forma, nos últimos 
doze meses até março de 2019, 
em valores atualizados de 
junho deste ano, as contribui-
ções obrigatórias – “abusivas, 
que cortam perpetuamente 
parte dos salários” – “arreca-
daram, 7,3 trilhões de pesos 
(R$ 38,86 bilhões), enquanto 
o aportado para devolver aos 
aposentados a poupança de 
toda a sua vida ativa somou 
apenas 2,3 trilhões de pesos 
(R$ 12,77 bilhões), 32% do 
arrecadado”. “Deste modo, 
o imposto obrigatoriamente 
descontado dos salários pelo 
sistema das AFP gerou um 
excedente de quase cinco 
trilhões de pesos (R$ 26,09 
bilhões), 68% do arrecadado 
no período”. “Os Adminis-
tradores de sistemas, as AFP 
e seguradoras relacionadas, 
embolsaram pouco mais de 1,9 
trilhão de pesos (R$ 10,55 bi-
lhões) em comissões e prêmios 
líquidos, uma cifra da mesma 
ordem que o aportado às apo-
sentadorias, e os 3 trilhões 
de pesos (R$ 16,66 bilhões) 
restantes foram registrados 
no fundo de pensão, enquanto 
o dinheiro foi imediatamente 
transferido para o sistema 
financeiro”.
LEONARDO W.  SEVERO

Leia matéria na íntegra em  
www.horadopovo.org.br

A Argentina inteira 
amanheceu no domingo, 
16, sem energia elétrica 
por um apagão gene-
ralizado que também 
deixou sem este serviço 
o Uruguai. 

O Brasil possui inter-
ligações internacionais 
que permitem impor-
tação ou exportação de 
energia elétrica para Ar-
gentina, Uruguai e Vene-
zuela, mas não foi afeta-
do pela queda de energia 
dos países vizinhos.

Estima-se que o co-
lapso afetou perto de 48 
milhões de pessoas no sul 
do continente.

A origem do proble-
ma, de acordo com as 
principais distribuidoras 
argentinas, as privati-
zadas Edenor e Edesur, 
com ações majoritárias 
da italiana ENEL, foi 
uma “falha massiva no 
sistema de interconexão 
elétrica”, e ponto.  

“Não temos informa-
ção do porquê do apa-
gão”, declarou o secretá-
rio de Energia, Gustavo 
Lopetegui, durante uma 
coletiva de imprensa na 
qual se limitou a confir-
mar que minutos depois 
das 7 da manhã produ-
ziu-se uma desconexão 
total do sistema elétri-
co, o que provocou um 
inédito apagão ao longo 
de todo o país, algo que 
nunca tinha ocorrido 
na história argentina. 
Mostrando a total falta 
de informação do gover-
no,  o funcionário disse 
que só poderia se saber 
o que aconteceu dentro 
de 10 ou 15 dias.  "Até 
então, se voltar a ocorrer 
um evento similar não 
haveria forma de tomar 
precauções para poder 

evitá-lo", entendeu o ar-
ticulista do jornal Página 
12, Fernando Krakowiak.

A Argentina, com 44 
milhões de habitantes, e 
o Uruguai, com 3,4 mi-
lhões, compartilham um 
sistema de interconexão 
elétrico centrado na re-
presa binacional de Salto 
Grande, localizada a 450 
km ao norte de Buenos 
Aires e 500 km ao norte 
de Montevidéu.

Além dos problemas 
nas residências, lojas e 
empresas, o apagão gerou 
complicações nos serviços 
de transporte: trens e 
metrô dos dois países mais 
afetados não funcionaram.

O presidente Mauricio 
Macri, através de em-
presários considerados 
‘laranjas’ por sites argen-
tinos como Telam, Revista 
Integração Nacional e ou-
tros, é acionista de Edesur, 
um dos dois gigantes da 
eletricidade na região, que 
deixaram de investir nas 
redes de distribuição, uma 
das razões principais da 
crise energética, assinalou 
a mídia de Buenos Aires.

A Edesur tem como 
acionistas majoritários a 
Sociedade Argentina de 
Energia S.A. (SADESA) 
e a Enel SpA. 

O grupo Sadesa é inte-
grado por Nicolás Caputo 
(sócio de Macri em nu-
merosas empresas e seu 
amigo de infância), Edu-
ardo Escasany, grupo Mi-
guens-Bemberg, Guiller-
mo Reca (testa de ferro de 
Macri), Juan Casas e José 
Malbrán. Sadesa tam-
bém é dona das centrais 
elétricas Puerto, Piedra 
del Aguila, Térmicas de 
Mendoza, Ensenada, El 
Chocón e Transportado-
ra de Gas del Mercosur. 

E está associada com a 
Total (francesa) para a 
produção de gás.

A Enel SpA., multina-
cional italiana com sede 
em Roma que atua na 
geração e distribuição de 
energia elétrica e na dis-
tribuição de gás natural, 
cujo nome é um acrônimo 
de “Ente nazionale per 
l’energia elettrica”, é a 
maior empresa da Euro-
pa em valor de mercado e 
está presente na Argenti-
na e outros 35 países. Seu 
faturamento em todo o 
ano passado foi de € 74,6 
bilhões, fato que não teve 
nenhuma consequência 
em termos de investi-
mento na rede elétrica 
argentina, que tem deca-
ído em seu desempenho 
desde a privatização e 
desnacionalização.

É bom lembrar que 
a companhia italiana, 
Enel, arrematou a com-
pra de 73% da Eletro-
paulo por 5,5 bilhões de 
reais em junho de 2018, 
apagando o antigo nome 
da distribuidora paulis-
ta e o substituindo pelo 
próprio. A Eletropaulo 
tornou-se Enel Distribui-
ção São Paulo.

Para piorar um pouco 
mais a situação de Maurí-
cio Macri que tenta a ree-
leição em outubro próxi-
mo, o seu partido teve mais 
quatro derrotas eleitorais 
nas eleições provinciais de 
domingo, entre elas houve 
a vitória do peronismo em 
Santa Fé, o terceiro distri-
to mais povoado do país. 
E ainda o senador Omar 
Perotti, da frente peronista 
Juntos, venceu o candidato 
de Macri, em San Luis, em 
Formosa e em Terra do 
Fogo o peronismo tam-
bém venceu.

O presidente Evo Mo-
rales afirmou que “dife-
rente do período neolibe-
ral”, o governo boliviano 
investe para ampliar a 
capacidade energética do 
país, pois tem o objetivo 
claro de se industriali-
zar, crescer e, inclusive, 
vender energia aos países 
vizinhos.

Com investimento de 
278 milhões de dólares, 
Evo Morales inaugurou 
recentemente a Central 
Hidroelétrica San José 
II, na província de Cha-
pare, no Estado de Co-
chabamba, e comemorou 
o crescimento: “San José 
I foi entregue para gerar 
55 MW no ano passa-
do e agora são mais 69 
MW. Somando, estamos 
integrando 124 MW ao 
Sistema Interconectado 
Nacional (SIN)”.

Evo recordou que “de-
pois da privatização da 
Empresa Nacional de 
Eletricidade (Ende), não 
houve nenhuma inversão 
nos tempos neoliberais 
em usinas hidrelétricas”, 
algo que mudou comple-

tamente desde a chegada 
do governo do Processo 
de Mudanças, “não só 
com novas hidrelétricas, 
mas também com termo-
elétricas e eólicas”.

“Com a inauguração 
de San José II estamos 
chegando a todo o país 
com 2.300 MW e este ano 
vamos entregar 3.300 
MW, 43,4% a mais do que 

produz o país atualmen-
te. A demanda interna é 
de 1.500 MW e este ano 
vai chegar a 1.600 MW, 
a capacidade de gera-
ção nos deixa com mais 
de 1.600 de excedente. 
Não nos falta energia, 
nos sobra. Estamos nos 
preparando para expor-
tar energia”, enfatizou o 
presidente.

“Confirmamos nosso compromisso com 
o direito dos palestinos de criar um Estado 
independente, plenamente soberano com as 
fronteiras de 4 de junho de 1967 [antes da 
ocupação israelense com a Guerra dos Seis 
Dias], com capital na Jerusalém Oriental”, 
afirma o documento final da Conferência 
Internacional de Interação e Medidas de 
Confiança na Ásia (CICA) encerrada no dia 
16, com a participação de delegados de 27 
países e observadores de mais nove, tota-
lizando 36 nações do continente asiático.

As nações participantes da 5ª Cúpula da 
Cica também se expressaram contra “qual-
quer decisão unilateral que possa mudar o 
status quo da cidade sagrada de Jerusalém”. 
O documento aprovado no encontro também 
afirmou que “nenhum país pode intervir 
nos assuntos soberanos de outros ou mudar 
governos legítimos”.

O encontro aconteceu em Dusambé, 
capital do Tajiquistão e reuniu os filiados 
à CICA, entre eles, Rússia, China, Irã, 
Azerbaijão, Afeganistão, Índia, Jordânia, 
Iraque, Qasaquistão, Emiratos Árabes 
Unidos, Palestina, Paquistão, Coreia do Sul, 
Sri Lanka, Usbequistão, Tailândia, Vietnã, 
Mongólia, Quirguistão e os representantes 
do país anfitrião, o Tajiquistão.

O encontro recebeu como observadores 
a Bielorrúsia, Indonésia, Laos, Malásia, 
Estados Unidos, Ucrânia, Filipinas e Japão, 
e também representantes da ONU, da Liga 
Árabe, da Organização Internacional para 
as Migrações e Organização para a Segu-
rança e a Cooperação da Europa. 

O governo de Israel 
tem assumido publica-
mente o financiamento 
de centrais de redes nas 
mídias sociais para de-
fender o seu regime de 
apartheid e ocupação da 
Palestina, recorrendo 
abertamente à mani-
pulação, espionagem e 
difamação

É o que denunciam 
articulistas em matérias 
divulgadas em respei-
tados portais, jornais e 
revistas tais como The 
Nation, Haaretz, Elec-
tronic Intifada, The In-
tercept, Forward e The 
New Yorker. Os artigos 
apontam o envolvimento 
de órgãos de governo, 
inclusive ministérios li-
gados aos serviços de 
espionagem israelenses 
no apoio, troca de infor-
mações e orientações 
com estas redes.

O alvo central decla-
rado por um destes ins-
trumentos, o aplicativo 
denominado ACT.IL, 
recentemente lançado 
com estardalhaço em 
Nova Iorque pelo minis-
tro de Assuntos Estra-
tégicos do governo de 
Israel, Gilad Erdan, é a 
campanha BDS (Boycot, 
Divestment and Sanc-
tions – Boicote Desin-
vestimento e Sanções), 
uma frente de ativistas 
e organizações civis que 
se uniram para lutar de 
forma civil e de resistên-
cia pacífica contra a dis-
criminação e usurpação 
que os palestinos sofrem 
sob ação deliberada e 
definida em leis segre-
gacionistas israelenses. 
O BDS se inspira na luta 
internacional contra o 
apartheid sul-africano, 
uma luta que uniu em-
presas, artistas, espor-
tistas, acadêmicos e cien-
tistas de todo o mundo 
no boicote a produtos, 
eventos e serviços da 
África do Sul, ajudando 
a isolar, inviabilizar e 
por fim ao regime de 
segregação racial no sul 
do continente africano.

Trata-se de “um apli-
cativo pró-israelense que 
atua em parceria com o 
Ministério de Assuntos 
Estratégicos de Israel 
e estimula ‘ativistas’ a 
influenciar e manipular 
buscas no Google quando 
o termo é BDS”, afir-
ma artigo da jornalista 
Allison Kaplan Sommer, 
publicado no portal do 
jornal israelense Haaretz.

MANIPULAÇÃO 
Na matéria, de ja-

neiro de 2019, Kaplan 
– que trabalha como 
colunista do Haaretz 
desde 2012 – informa 
que o próprio portal 
do aplicativo assume 
como objetivo conse-
guir que aqueles que 
façam buscas através 
do Google usando o 
termo BDS “recebam 
mensagens pró-Isra-
el” ou de difamação 
da campanha contra 
o apartheid, a exemplo 
de matérias ou portais 
que propalam, entre 
outras agressões as 
diatribes: “BDS mina 
a paz”; “BDS promo-
ve o ódio”, “BDS é 
antissemita” e “BDS 
mente”.

O aplicativo que 
congrega ‘ativistas’ 
que recebem como 
“missão” manipular os 
pesquisadores no Goo-
gle, também os orienta 
a ajudar a promover 
e a direcionar pesqui-
sadores para o portal 
especializado na defesa 
do regime israelense, 
lançado em junho de 
2017, pelo mesmo Mi-
nistério de Assuntos 
Estratégicos de Israel, 
o 4il (acrônimo de For 
Israel – Para Israel).

Durante o lançamen-
to, em Nova Iorque, o 
ministro, Gilad Erdan, 
que comandou a ceri-
mônia de promoção dos 
portais e aplicativos, fez 
questão de destacar o 
envolvimento governa-
mental: “Estou iniciando 
um esforço internacional 
para unir os apoiadores 
de Israel em todo o glo-
bo e lhes fornecer uma 
plataforma que fortalece 
suas atividades com fer-
ramentas que nos ajuda-
rão a luta junto” e, mais 
adiante: “Como parte 
da campanha vamos ali-
mentar os apoiadores de 
Israel com vídeos, gráfi-
cos, artigos e conteúdo”.

Segundo ele, as ações 
israelenses nas redes con-
figuram “uma capacidade 
de virar o jogo e mudar a 
narrativa”.

O aplicativo ACT.IL 
que diz atuar com “vo-
luntários” e que já teria 
15 mil, em 73 países, 
distribui “missões” a se-
rem realizadas nas mais 
diversas plataformas. 

Foi lançado em junho 
de 2017, pelo Ministério 
de Assuntos Estratégicos 
de Israel, Gilad Erdan.

NATHANIEL BRAIA

Leia o artigo na íntegra 
no link: horadopovo.org.br

ME DA FED. RUSSA
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Tóquio rejeita versão dos EUA
de que o Irã atacou navio japonês

O dono do navio Courageous também desmentiu o conto das “minas iranianas” 

Pai de Assange denuncia que prisão 
agrava o estado de saúde do jornalista
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Modelo está banido em todo o mundo

Nova Delhi respondeu ao tarifaço de Trump  Moscou: novas tropas dos EUA na Polônia 
atentam contra estabilidade da Europa

Boeing  admite “erro” no 
projeto do 737 Max depois 
de 2 desastres e 346 mortos

Índia eleva tarifas sobre 29 
produtos importados dos EUA

A Rússia advertiu contra “conclusões 
precipitadas” e pediu isenção. Moscou 
também agradeceu ao Irã pelo resgate de 
11 tripulantes russos de um dos petroleiros

Autoridades japonesas 
rechaçaram na segun-
da-feira (17) a alega-
ção do regime Trump 

de que o Irã atacou dois 
petroleiros - ambos carre-
gando cargas “relacionadas 
ao Japão” - no Mar de Omã 
na quinta-feira e assinala-
ram que o vídeo divulgado 
por Washington “não prova 
nada” e não passa de uma 
“especulação”, assinalou a 
agência de notícias Kyodo. 

No momento do ataque, 
o primeiro-ministro japonês 
Shinzo Abe estava fazendo a 
primeira visita em 41 anos de 
um dignitário japonês a Tee-
rã, com o manifesto desejo de 
trabalhar pela preservação 
do acordo nuclear e por en-
contrar vias para manter as 
compras de petróleo irania-
no, além de ser portador de 
uma mensagem de Trump. 

A rapidez da acusação pe-
los EUA, antes de qualquer 
investigação internacional, 
e o atropelo de atribuir aos 
iranianos o ataque a na-
vios a serviço do Japão em 
plena visita de seu primei-
ro-ministro ao aiatolá Ali 
Khamenei reforçaram no 
mundo inteiro a percepção 
de que pode se estar diante 
de outro “incidente no Golfo 
de Tonkin”, o inexistente 
ataque norte-vietnamita a 
navio de guerra norte-ame-
ricano na década de 1960 
que serviu de pretexto para 
a escalada da guerra já deci-
dida por Washington. 

No incidente da última 
quinta-feira, logo após os dois 
petroleiros serem atingidos 
pelas explosões, o secretário de 
Estado Mike Pompeo culpou 
Teerã, sem apresentar qual-
quer prova ou tempo sequer 
para uma investigação, e foi 
secundado depois pelo próprio 
presidente Trump. Mais tar-
de, um tosco vídeo em preto 
e branco, com imagem granu-
lada de péssima qualidade, foi 
exibido por Washington como 
o flagrante de “pessoal irania-
no removendo uma mina não 
explodida”. Embora não seja 
possível saber o país ao qual o 
navio mostrado e sua tripula-
ção pertenciam ou o propósito 
do que eles aparentemente 
fizeram. 

A fonte foi descrita pela 
agência japonesa como “pró-
xima de Abe”. Outra fonte 
citada pela Kyodo – esta, 
ligada ao ministério das Re-
lações Externas – contestou 
a alegação de Pompeo de que 
o ataque só poderia ser “do 
Irã” por ter sido “sofisticado”. 

Como sublinhou a fonte, 
tal característica também 
poderia implicar os EUA 
e Israel - os principais ad-
versários do Irã. O mesmo 
funcionário relatou à Kyodo 
que o chanceler japonês, 
Taro Kono, conversou por 
telefone na sexta-feira com 
Pompeo, a quem exigiu mais 
dados sobre o caso.

O rechaço do governo 
de Tóquio vem se somar 
à contestação, feito pelo 
operador japonês de um dos 
petroleiros, em entrevista 
coletiva, à alegação de Wa-
shington de que fora um 
“ataque com minas”, uma 
delas supostamente vista no 
vídeo e retirada por não ter 
explodido. Citando os teste-
munhos de marinheiros do 
Kokuka Courageous, o pre-
sidente da Kokuka Sangyo, 
Yutaka Katada, afirmou que 
o petroleiro foi atingido por 
“objetos voadores” e que os 
buracos no casco eram “mui-
to acima da linha de água”. O 
outro petroleiro atingido foi 
o Front Altair, norueguês de 
bandeira das Ilhas Marshall, 
a serviço do Japão. 

Se Tóquio não acredita 
nas alegações dos EUA, a 
credibilidade é menor ainda 
praticamente no mundo 
inteiro. O secretário-geral 
da ONU, Antonio Guterres, 
pediu uma “investigação 
independente” sob controle 
do Conselho de Segurança 
para apurar os ataques e 
convocou todas as partes a 
evitarem “uma escalada”.

A União Europeia, através 
de Nathalie Tocci, assessora 
sênior da chanceler Fede-
rica Mogherini, rejeitou as 
alegações de Washington, 
afirmando que “antes de cul-

par alguém”, são necessárias 
“provas confiáveis”. Conclu-
são reforçada pela declaração 
do ministro alemão das Rela-
ções Exteriores, Heiko Maas, 
que considerou o vídeo nor-
te-americano “insuficiente”.

Como Tocci salientou, 
os iranianos são “atores 
profundamente racionais” 
e o Irã ter atacado um navio 
japonês quando o primeiro-
ministro japonês estava em 
Teerã “não é uma coisa espe-
cialmente racional”. 

A Rússia advertiu contra 
“conclusões precipitadas” e 
pediu uma investigação in-
ternacional, exortando todos 
à “moderação”. Moscou tam-
bém agradeceu ao Irã pelo 
resgate de 11 tripulantes 
russos de um dos petroleiros. 

A China se manifestou 
chamando todos os lados a 
exercerem “a contenção” 
para que se possa conjun-
tamente “salvaguardar a 
segurança de navegação” 
e a “paz e estabilidade” na 
região. “Ninguém quer ver 
a guerra no Golfo Pérsico, 
isso não é do interesse de 
ninguém”, asseverou o por-
ta-voz Geng Shuang.

As acusações do regime 
Trump foram repudiadas 
prontamente pela missão 
iraniana na ONU: “nem as 
fabricações e campanhas 
de desinformação nem a 
vergonhosa imputação de 
culpa aos outros podem 
mudar a realidade. Os EUA 
e seus aliados regionais de-
vem parar de fazer guerra e 
acabar com as provocações, 
bem como as operações de 
bandeira falsa, na região”.

Só chanceler inglês, que 
deve ser fã das relações es-
peciais – e carnais – com os 
EUA, saiu em defesa da dia-
tribe de Washington contra o 
Irã, acompanhado como era 
de se esperar pelos cúmplices 
mais tradicionais no Oriente 
Médio: feudais sauditas e 
do Emirado e o governo de 
apartheid israelense.

TONKIN 2.0
Até o jornal The New York 

Times achou que não podia 
deixar de fora as denúncias 
sobre um novo ‘incidente do 
Golfo de Tonkin’ e entrevistou 
um analista francês de Defesa, 
François Heisbourg, que con-
firmou as suspeitas entre os 
europeus sobre o caso. 

“O meio marítimo é espe-
cialmente suscetível à mani-
pulação - lembre-se do Golfo 
de Tonkin”, um relatório 
forjado de hostilidades navais 
que o presidente Lyndon 
B. Johnson usou para esca-
lar a guerra no Vietnã. Ao 
que acresceu “as lembranças 
amargas da guerra do Iraque, 
que foi baseada em inteligên-
cia falha e dividiu a Europa”.

Heisbourg identificou 
como “beneficiários poten-
ciais dos ataques” a linha 
dura de Washington, como 
o conselheiro de segurança 
nacional John Bolton, e o 
príncipe saudita MBS e seu 
tutor dos Emirados Árabes. 

Nas redes sociais, o jeito 
tosco do vídeo levou inter-
nautas a compararem o 
episódio com o famoso an-
tecedente da Guerra no Ira-
que. “Lembram de como eles 
levaram Colin Powell com o 
pó branco na ONU? Isso foi 
um trabalho profissional. 
Este é só um embaraço”. 

Especialistas independen-
tes em inteligência expres-
saram dúvidas sobre o ví-
deo apresentado pelos EUA. 
William Church, ex-investi-
gador militar do Conselho de 
Segurança da ONU, disse à 
revista Newsweek no sábado 
que os EUA já haviam mani-
pulado evidências antes.

“O histórico americano de 
provas para iniciar guerras 
não é bom”, disse ele. “Men-
tiu para a guerra do Viet-
nã [inventando um ataque 
norte-vietnamita contra um 
navio da Marinha dos EUA 
no Golfo de Tonkin em 1964] 
e mentiu sobre armas de 
destruição em massa (WMD) 
antes da guerra do Iraque. 

Então, quando esses ata-
ques de petroleiros acontecem, 
temos que perguntar por que 
e qual é a motivação”.     A.P. 

Leia mais: www.horadopovo.org.br

Isolado numa enferma-
ria da prisão de segurança 
máxima londrina de Bel-
marsh, conhecida como 
“Guantánamo inglesa”, o 
fundador do WikiLeaks, 
Julian Assange, “perdeu 
quantidade perigosa de 
peso atrás das grades”, 
revelou o The Sun.

Recentemente o pai de 
Assange, John Shipton, con-
seguiu visitar o filho na 
prisão e revelou detalhes 
dramáticos da situação em 
que se encontra, descreven-
do uma “mudança consi-
derável” das condições que 
observou durante o jantar de 
Natal na embaixada equato-
riana no ano passado, onde 
se encontrava asilado.

Dez quilos mais magro 
e debilitado, Assange con-
versa com outro preso em 
Belmarsh, em Londres. 
(Imagem extraída de vídeo)

“Ele perdeu cerca de dez 
quilos, o que não é bom, 
mas está estabilizado agora. 
Seus movimentos se torna-
ram finos e delicados, e ele 
pensa cuidadosamente an-
tes de dizê-los. Ele fala lenta 
e pausadamente, com tudo 
bem considerado”, relatou o 
pai. Segundo Shipton, o fi-
lho permanece “claramente 
otimista” sobre as perspec-
tivas de não ser extraditado 
para os Estados Unidos por 
acusações de espionagem.

Em coletiva de imprensa 
na terça-feira (11), o editor-

chefe do WikiLeaks, Kris-
tinn Hrafnsson, lembrou 
que, assim que chegou à 
prisão, Assange foi exa-
minado por um médico e 
um psiquiatra. Hrafnsson 
explicou que a perma-
nência por sete anos na 
embaixada equatoriana 
– antes de ser entregue 
vergonhosamente pelo 
presidente Lenin Moreno 
– sem acesso à assistência 
médica adequada, pre-
judicou obviamente sua 
saúde. Ela destacou que 
Assange é um homem de-
terminado e disse confiar 
que em breve estará recu-
perado e em condições de 
se defender no tribunal.

PERSEGUIÇÃO DE TRUMP

Asilado na embaixada 
equatoriana em Londres, 
Assange, de 47 anos, foi 
retirado à força do prédio 
pela polícia inglesa no 
dia 11 de abril, sob pres-
são dos EUA, que move 
um total de 18 acusações 
criminais e um pedido de 
170 anos de prisão, com 
base numa lei do início do 
século passado, exumada 
pelo governo Obama para 
perseguir jornalistas e 
denunciantes de crimes 
do governo.

Atualmente, Assange 
está cumprindo 50 sema-
nas de prisão por violar 
suas condições de fian-

ça em 2012, quando se 
refugiou na embaixada 
equatoriana para evitar a 
extradição para a Suécia 
por acusações forjadas – e 
nunca comprovadas – de 
agressão sexual.

“Assange geralmente não 
está bem, tendo de se esfor-
çar para comer. Ele parecia 
prestes a desmaiar, magro e 
frágil, então o colocaram na 
enfermaria, como precau-
ção”, informou uma fonte 
da prisão. Conforme a fonte, 
“alguns de seus problemas 
de saúde parecem ter vindo 
do confinamento na embai-
xada por tanto tempo”.

Washington acusou o 
fundador do WikiLeaks de 
espionagem, dizendo que 
ele publicou ilegalmente os 
nomes de fontes confiden-
ciais e teria “conspirado” 
ao auxiliar a ex-analista 
de inteligência do Exér-
cito dos EUA, Chelsea 
Manning, a obter acesso a 
informações confidenciais.

Além da exposição de 
crimes de guerra, como a 
divulgação de um vídeo 
em que tropas dos EUA 
assassinam civis, inclusive 
dois jornalistas da Reuters, 
num bairro de Bagdá, a 
partir de um helicóptero 
militar, o WikiLeaks reve-
lou operações de vigilância 
em massa e conspirações 
diplomáticas de Washing-
ton contra a soberania de 
países mundo afora.

A Rússia reagiu ao anún-
cio do envio de mais 1000 
soldados norte-americanos 
para a Polônia, ao assim 
chamado ‘Forte Trump’, e 
da implantação de uma base 
norte-americana de drones, 
afirmando que a medida 
atenta contra a estabilida-
de da Europa, viola a Ata 
Fundamental das Relações 
Rússia-Otan e cria “novo 
fator de tensão política e mi-
litar na Europa”. O anúncio 
foi feito na Casa Branca du-
rante a visita do presidente 
polonês Andrzej Duda ao 
presidente Donald Trump, a 
quem oferecera, há um ano, 
o “Forte Trump”, com tudo 
pago por Varsóvia.

Movimento que, segundo 
o vice-ministro das Relações 
Exteriores, Sergei Ryabkov, 
reflete “as intenções agres-
sivas” de Washington. “As 
forças armadas russas estão 
acompanhando esses anún-
cios muito de perto, estão 
analisando as informações e 
estão fazendo o que é neces-
sário para que tais medidas 
não ameacem a segurança 
da Federação Russa”, afir-
mou o porta-voz do Kremlin, 
Dmitry Peskov. Em resumo, 
a sabujice e russiofobia do 
presidente polonês Duda 
estão pintando um grande 
X de alvo em solo polonês 
para os mísseis hipersônicos 

de defesa russos.
“Pela primeira vez se cria 

uma situação na qual, par-
tindo dos acordos bilaterais 
com um aliado ‘privilegia-
do’, os EUA vão contra os 
compromissos, assumidos 
no marco da Otan”, ad-
verte o comunicado russo, 
acrescentando que a Ata 
Rússia-Otan de 1997 era 
um dos poucos documentos 
ainda vigentes destinados 
a “garantir a estabilidade 
militar na Europa”. A Ata 
proíbe a instalação perma-
nente de forças militares 
nas ex-repúblicas socialistas 
da Europa Oriental, como 
uma garantia de segurança 
à Rússia – aquelas garantias 
que enchiam os olhos do 
bebum Yeltsin e os bolsos 
dos oligarcas.

Na Casa Branca, o presi-
dente Duda se sentiu, como 
dizem os mangueirenses, 
tipo pinto no lixo. Enter-
necido, ouviu Trump dizer 
que a Polônia “fornecerá 
em breve bases e infra-es-
trutura para apoiar a pre-
sença militar de cerca de 
mil soldados americanos” e 
“sem nenhum custo para os 
Estados Unidos”. Declara-
ção a que Duda acrescentou 
que “haverá mais tropas 
americanas na Polônia, e 
será uma cooperação re-
forçada, será uma presença 

duradoura, que, esperamos, 
aumentará gradualmente 
em termos de número de 
tropas e também em termos 
de infra-estrutura”.

O obsequioso Duda tam-
bém acertou a ampliação da 
compra de gás de fracking 
liquefeito norte-americano, 
mais caro que o gás russo, 
mais que dobrando as com-
pras polonesas, para US$ 8 
bilhões, e se prontificou a 
comprar caças 32 F-35 no 
lugar da Turquia. Em con-
trapartida, o magnânimo 
Trump prometeu para breve 
a liberação de vistos para os 
turistas poloneses.

O governo polonês tam-
bém planeja transformar o 
país no principal centro de 
entrega de gás de fracking 
liquefeito na Europa e já 
concluiu vários contratos 
de longo prazo com a US 
Cheniere Marketing In-
ternational, a Port Arthur 
LNG e a American Venture 
Global LNG. Em 2022, se 
encerra o contrato em vigor 
com a Gazprom, de forneci-
mento através do gasoduto 
Yamal, via Bielo-Rússia. 
Como asseverou a embai-
xadora norte-americana em 
Varsóvia, Georgette Mosba-
cher, “a Polônia se tornará o 
centro de reexportação” do 
GNL americano na Europa 
Oriental.

Pressionado por ter provocado a morte 
de 346 pessoas em dois acidentes em cinco 
meses, o presidente da Boeing, Dennis Mui-
lenburg, reconheceu no domingo (16) que 
a fabricante estadunidense de aeronaves 
cometeu um “erro” ao implementar um 
sistema defeituoso de aviso na cabine dos 
seus modelos 737 MAX, que a comunicação 
da empresa com reguladores, clientes e o 
público “não foi consequente” e que “isso 
é inaceitável”.

Diante de uma enxurrada de críticas por 
ter ficado calado, mesmo após a queda de 
dois aviões, o executivo da multinacional 
prometeu “transparência”, enquanto ten-
ta recuperar a autorização para que sua 
aeronave mais vendida possa voar de novo.

Frente a tantas evidências do descaso 
macabro, até a Administração Federal de 
Aviação (FAA) dos Estados Unidos respon-
sabilizou a Boeing por não ter informado 
durante mais de um ano aos reguladores de 
que um indicador de segurança na cabine 
dos pilotos do MAX não funcionava e que 
poderia provocar a queda das aeronaves.

E foi o que de fato ocorreu. Em outubro 
de 2018, um avião 737 Max da Boeing uti-
lizado pela companhia aérea Lion Air caiu 
12 minutos após a decolagem na Indonésia, 
causando a morte de 189 passageiros e 
tripulantes. Em março, outro avião da mul-
tinacional operado pela Ethiopian Airlines 
despencou da mesma forma seis minutos 
depois de decolar matando 157 pessoas.

Como o silêncio destes cinco meses cobra 
seu preço, Dennis Muilenburg  previu que 
levará tempo para os clientes voltarem a 
ter segurança na Boeing e se empenhou 
em defender que houve correção na enge-
nharia e no design de software, elementos 
que estão no centro das investigações. Ao 
ser questionado sobre as falhas aparentes 
no software de controle do MCAS e na ar-
quitetura de sensores, Muilenburg preferiu 
sair pela tangente: “Claramente, podemos 
fazer melhorias, e entendemos isso e fare-
mos essas melhorias”.

Às vésperas do Salão Internacional da 
Aeronáutica e do Espaço de Paris, Mui-
lenburg disse que a empresa enfrenta a 
dureza do momento com “humildade” e 
que está dedicada a recuperar a confiança 
perdida. Diante da sombra de tantos mor-
tos, o executivo prognosticou um número 
limitado de pedidos na feira de vendas, a 
primeira de grande magnitude desde os 
desastres com os modelos 737 Max.

A Índia anuncia 
que a partir de do-
mingo, 16, 29 pro-
dutos que são impor-
tados dos Estados 
Unidos terão suas 
tarifas elevadas. A 
notificação partiu 
do Ministério das Fi-
nanças informa que 
o grão de bico terá 
aumento de taxa de 
importação de 60%, 
lentilhas terão suas 
tarifas elevadas em 
30%. Ácido bórico 
vai ter a importa-
ção com aumento de 
7,5% enquanto que 
material de limpeza 
doméstica em 10%.

Entre os demais 
produtos com di-
ferentes elevações 
estão amêndoas, 
maçãs, peras, aço 
laminado, tubos e co-
nexões, entre outros.

A decisão da Índia 
segue uma elevação 
de tarifas de importa-
ção pelos EUA de aço 
e alumínio provenien-

te do país asiático. As 
medidas vinham sen-
do anunciadas pelo 
MF indiano desde 
junho do ano passado, 
mas vinham sendo 
adiadas em meio a 
negociações com os 
norte-americanos. 
Agora anunciam a de-
cisão para a partir de 
domingo. Em 2018, 
os EUA exportaram 
à Índia US$ 142, 1 
bilhões e importaram 
US$ 166,3 bilhões da 
Índia.

Estudos recentes 
do FMI, com rela-
ção aos produtos im-
portados pelos EUA 
vindos da China, 
já com taxas mais 
elevadas, mostram 
que os consumidores 
norte-americanos é 
que estão pagando a 
diferença, pois os im-
portadores repassam 
o valor das tarifas 
elevando o preço dos 
produtos no mercado 
norte-americano. 
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Os escravos na Conjuração Baiana de 1798 (2) 
(...) Foi Manuel Faustino quem o convidou para 

“hum levante” destinado a estabelecer “hum novo 
governo de Igualdade, ficando extinto o cativeiro.” 
De todos os convites feitos por Manuel Faustino 

dos Santos Lira, esse é o mais explícito na
referência à extinção do trabalho escravo na 

Bahia, ou, pelo menos, na cidade do Salvador (...)

verdade consistiu em re-
velar a conversa mantida 
em algum dia de junho 
(provavelmente antes da 
divulgação dos boletins 
de 12 de agosto de 1798) 
com o aprendiz de alfaia-
te Manuel Faustino dos 
Santos Lira, pardo forro, 

filho de mãe escrava, mas afilha-
do de uma cunhada de José Pi-
res de Carvalho e Albuquerque, 
Maria Francisca da Conceição e 
Aragão, em cuja casa do Terreiro 
de Jesus ele residia e se encon-
traram. Acreditando-se em Luís 
de França Pires, Manuel Faus-
tino perguntou-lhe se “estimava 
a liberdade a ser forro.” (Chamo 
a atenção para a construção da 
pergunta). Depois de escutar 
como resposta que estimava “a 
liberdade”, Manuel Faustino 
disse-lhe que “estava projecta-
do hum levante” na cidade do 
Salvador, a ser executado dentro 
de dois meses, “afim de serem li-
bertos todos os pretos e pardos, e 
viverem huma igualdade tal que 
não haveria distinção de seres e 
assim viveriam todos contentes.” 
Acrescentou mais que ele preci-
sava ter uma espada, e noticiou 
que Napoleão Bonaparte estaria 
na Baía de Todos os Santos 
dentro de quatro meses (por 
essa previsão, a visita ocorreria 
em setembro) com navios de 
guerra para a defesa do “partido 
da liberdade.” Não insisto na 
fidelidade da transcrição das 
palavras de Luís de França Pi-
res, que podem ser muito mais 
do escrivão José Luís de Abreu, 
sobretudo considerando as omis-
sões, faltas e vícios processuais 
existentes nos autos da devassa. 
Mas é aceitável a verdade do 
convite, como também que o 
escravo Luís de França Pires o 
atendeu. Além do mais, o rela-
cionamento do forro aprendiz de 
alfaiate com um escravo alfaiate 
era fácil de se estabelecer no 
trânsito de Manuel Faustino 
no sobrado-casarão de José 
Pires de Carvalho e Albuquer-
que, explicável nas formas das 
relações familiares-pessoais na 
cidade do Salvador dos finais do 
século XVIII. Não esquecer que 
a condição de escravo alfaiate 
de casa devia fornecer a Luís de 
França Pires facilidades negadas 
a outros escravos.

Faz revelações nesse sentido 
a desenvoltura dos passos de 
Luís de França Pires, na noite 
de 25 de agosto. Estão relata-
dos no interrogatório de 17 de 
setembro, confirmados e repeti-
dos no de 1º de outubro. Confor-
me os autos, ele informou que, 
na tarde daquele dia 25, Manuel 
Faustino passou no Unhão e 
lhe pediu que o procurasse na 
cidade (ou seja: no centro da 
cidade do Salvador, do qual 
o Unhão, na Gamboa, ficava 
relativamente distante) “para 
passarem revista” e saberem o 
“n. exato dos partidários.”

Atendendo o convite, Luís de 
França Pires saiu do Unhão às 
Ave Maria (seria noite de lua) e 
foi andando para o Terreiro de 
Jesus. Na porta do sobrado de 
dona Catarina Francisca Corrêa 
de Aragão, senhora da impor-
tante família Aragão Bulcão, 
também aparentada dos Pires 
de Carvalho e Albuquerque, 
Luís encontrou a irmã Vicência, 
ex-escrava, agora forra, casada 
e moradora da rua Direita da 
Saúde. Conversaram a respeito 
da venda de uma escrava que 
a ex-escrava Vicência comprara 
para revender, transação na qual 
Luís de França Pires servira de 
intermediário junto ao corretor 
José da Costa. Parece que a con-
versa com a irmã não produziu 
bons resultados, pois ela o deixou 
na porta do sobrado e entrou. É o 
instante em que chegavam Ma-
nuel Faustino dos Santos Lira, 

João de Deus do Nascimento e o 
pardo ferrador Joaquim José da 
Veiga, denunciante já combinado 
com o coronel do 2º Regimento 
pago (artilharia), dom Carlos 
Baltazar da Silveira, para sur-
preender os que iam se reunir 
no Campo do Dique do Desterro.

Manuel Faustino deixou-os 
no Cruzeiro de São Francisco. 
Luís de França Pires seguiu 
adiante em companhia de João 
de Deus do Nascimento e Joa-
quim José da Veiga. Passaram 
na frente da igreja da Ordem 3ª 
de São Francisco “e pela cruz 
de Azulejo”, e desceram a rua 
de São Miguel. Depois subiram 
para o Desterro. Ao passarem 
na porta da casa do coronel 
Baltazar da Silveira, o oficial 
ferrador trocou com alguém 
nas sombras (a lua iluminava) 
palavras que serviriam “para 
dar a conhecer serem aquelles 
os do pretendido ajuntamen-
to”, esclareceu depois o oficial 
de artilharia. Luís de França 
Pires não memorizou essa 
troca de palavras porque se 
adiantara com João de Deus 
do Nascimento. Mas os três se 
reuniram de novo pouco depois 
no local denominado Detrás do 
muro do convento do Desterro, 
ou Caquende, nome que ficou, 
e foram por uma ladeira para o 
Campo do Dique. Encontraram 
ali o escravo de aluguel, alfaiate 
Vicente, o soldado Romão Pi-
nheiro e o cabeleireiro e capitão 
dos henriques Joaquim José de 
Santana, outro denunciante, 
então acertado com o tenente-
coronel Alexandre Teotônio de 
Sousa para surpreender e pren-
der os partidários. Mas ouviram 
barulhos e se dispersaram.

Reunidos novamente no 
Caquende, Luís e o ferrador 
entraram no botequim ali exis-
tente e beberam cachaça. Viu 
também que conversavam do 
lado de fora João de Deus e o 
oficial lavrante de prata e ouro, 
Luís Pires, que tirara do peito e 
exibia duas pistolas. Sem expli-
car esse movimento, Luís saiu 
do botequim e voltou sozinho 
para o Campo do Dique do Des-
terro. Foi então que localizou o 
tenente Alexandre Theotonio. 
Ele subia a ladeira da Fonte 
das Pedras em companhia de 
dois escravos armados de pau. 
Vendo-os, Luís voltou à ladeira, 
retornou ao botequim, mas, em 
seguida, se retirou pela rua da 
Poeira. Depois subiu a rua de 
São Miguel em direção ao Ter-
reiro de Jesus. Ali encontrou 
Manuel Faustino ao lado da 
igreja de São Domingos, no lo-
cal chamado Canto das Mouras. 
Queixou-se dele o ter mandado 
para o Campo do Dique do 
Desterro, ao qual, todavia, não 
comparecera. Manuel Faustino 
deu-lhe uma resposta intrigan-
te: “Não fui porque ainda não 
erão horas.” Daí, separam-se.

Luís de França Pires ainda 
entrou no sobrado de dona 
Catarina Francisca Corrêa 
de Aragão. Declarou que foi 
para dar 40 réis a um seu filho. 
Por último, às nove da noite 
regressou ao sobrado-casarão 
de José Pires de Carvalho e 
Albuquerque.

Muito de propósito, detalhei 
os movimentos desse escravo. 
Eis, portanto, um escravo que 
sai do sobrado-casarão do seu 
senhor cerca das seis da tarde 

para uma reunião que devia 
verificar o número de partici-
pantes em “hum levantamen-
to”, e que circula – do Unhão, 
na Gamboa, para o centro da 
cidade, do Terreiro de Jesus 
para o Desterro, o Caquende, o 
Campo do Dique do Desterro, a 
Poeira, a rua de São Miguel, de 
novo para o Terreiro de Jesus 
e dali para o Unhão – em horas 
seguidas de uma noite de lua. É 
escravo que sabe ler e escrever, 
irmão de forra com família 
constituída e dona de escrava 
comprada para ser revendida. 
Ele participa dessa transação. 
Pai e filho de mãe escrava, é ir-
mão da escrava Francisca, amá-
sia de Lucas Dantas de Amorim 
Torres, com quem disse não ter 
“comunicação”, mas sabia que 
Fortunato da Veiga ia à casa 
de Lucas e que Veiga e Manuel 
Faustino se saudavam com 
uma frase que merece registro: 
“Creio no grande Bonaparte.”

Ele tinha 32 anos. Outro es-
cravo de José Pires de Carvalho 
e Albuquerque, Manoel José 
de Vera Cruz, também preso, 
declarou que Luís de França 
Pires tinha “péssima conduc-
ta.” E que mentia. Advogando 
a inocência de Luís de França 
Pires, José Barbosa de Oliveira 
mostrou não haver nos autos 
provas conclusivas de sua par-
ticipação no “levantamento”, 
mas reconheceu sua “fama de 
mentiroso.” Mesmo que o fosse, 
não invalida a sua caminhada na 
noite de 25 de agosto de 1798.

O escravo sem ofício
Inácio Pires (Inácio

Pires dos Santos)

Para seguir com os escravos 
de José Pires de Carvalho e 
Albuquerque, presos em 1798, 
passo a examinar o caso do 
escravo sem oficio Inácio Pires 
ou Inácio Pires dos Santos, filho 
de homem branco e de uma 
escrava do morgado José Pires 
de Carvalho e Albuquerque, 
já falecido e de quem também 
fora escravo (não se trata do 
Secretário Perpétuo). Como 
declarasse no primeiro inter-
rogatório que tinha 17 anos, o 
bacharel José Teixeira da Mata 
Bacelar foi indicado seu cura-
dor, condição em que assistiu e 
endossou suas declarações nos 
interrogatórios e acareações. 
Mas não o defendeu.

Esse quase menino conhecia 
Manuel Faustino dos Santos 
Lira da casa de Maria Francisca 
da Conceição e Aragão, na qual 
às vezes dormia. Provavelmen-
te por causa de Manuel Fausti-
no, também se relacionava com 
João de Deus do Nascimento 
e Lucas Dantas de Amorim 

Torres. A Lucas Dantas enco-
mendou uma bengala. A João 
de Deus transmitiu um recado 
de Lucas Dantas para que o 
procurasse, ao que o mestre al-
faiate respondera: “Está bem.”

Foi Manuel Faustino quem 
o convidou para “hum levante” 
destinado a estabelecer “hum 
novo governo de Igualdade, fi-
cando extinto o cativeiro.” De to-
dos os convites feitos por Manuel 
Faustino dos Santos Lira, esse 
é o mais explícito na referência 
à extinção do trabalho escravo 
na Bahia, ou, pelo menos, na 
cidade do Salvador. Nos convi-
tes a outros escravos, Manuel 
Faustino falou em “terem todos 
liberdade e igualdade”, do que 
se pode deduzir que estava im-
plícita a extinção da escravidão. 
Mas é diferente nesse convite 
ao escravo Inácio Pires. Aqui, 
o forro e filho de mãe escrava, 
Manuel Faustino dos Santos 
Lira, é bastante claro: “ficando 
extinto o cativeiro.” Acrescento 
que na acareação de Inácio Pires 
com Manuel Faustino, o apren-
diz de alfaiate confirmou que o 
convidara para “hum levante” 
destinado ao estabelecimento do 
governo de igualdade e liberdade 
“para todos os escravos.” Mas 
não revelou o plano que tinham 
para alcançar esse objetivo.

Devo informar que Inácio 
Pires declarou não ter aceito 
o convite.

Nos seus 17 anos, ele disse 
e repetiu que não aceitara o 
convite “para hum levante” e 
nem o convite para a reunião 
no Campo do Dique. Recusou, 
mas guardou silêncio.

José Barbosa de Oliveira 
o defendeu em longa e minu-
dente argumentação, toda ela 
conduzida para convencer ao 
Tribunal da Relação que ele 
jamais estivera no “número 
dos confederados do levante.” 
De outra parte, José Pires de 
Carvalho e Albuquerque ado-
tou providências para o libertar. 
Houve requerimento de advo-
gado, atestado de médico e de-
clarações de testemunhas que 
apresentaram sua condição de 
“doente mental.” Inácio Pires 
dos Santos sofrera na infância 
“uma febre maligna” que lhe 
afetara o cérebro; às vezes (dis-
seram) tinha comportamento 
de quem sofria “do juízo.”

O escravo carapina
João Pires

O escravo carapina João 
Pires foi outro dos escravos de 
José Pires de Carvalho e Albu-
querque preso em 1798. Filho 
de homem branco, já morto na 
época, e de crioula escrava, sa-
bia ler e escrever. No primeiro 
interrogatório, no dia seguinte 
à sua prisão (4 de outubro), 
declarou ter 18 anos de idade. 
Sendo menor, o bacharel José 
Teixeira da Mata Bacelar foi 
nomeado seu curador.

João Pires foi preso por 
causa de uma referência ao seu 
nome, feita pelo escravo alfaiate 
de casa Luís de França Pires, 
ao revelar que no retorno para 
o Unhão conversara com João 

Pires e lhe dissera que fora à 
reunião no Campo do Dique 
do Desterro, não omitindo que 
dali saíra em companhia de 
outros ao verificar a presença, 
naquela área, do tenente-co-
ronel Alexandre Teotonio de 
Sousa. De sua parte, o escravo 
carapina informou que Luís de 
França Pires o convidara “dias 
antes”… “para huma função”, 
mas sem definir de que e onde. 
Na acareação, Luís de França 
Pires confirmou que não o con-
vidara para o levante, mas que 
Manuel Faustino lhe confiara 
que o fizera, ao que se podia 
colocar alguma reserva, porque 
o aprendiz de alfaiate “tratava 
do levante” com “muita publi-
cidade”. Também confirmou 
que conversara com o escravo 
carapina ao voltar da reunião 
no Campo do Dique.

No mesmo dia dessa acare-
ação, o desembargador Costa 
Pinto mandou buscar Manuel 
Faustino no segredo e passou 
a comparar as declarações. In-
dagado se havia convidado João 
Pires para o levante, Manuel 
Faustino negou e disse que não 
lhe falara “couza alguma”, ne-
gando também que tivesse dito 
a Luís de França Pires que fize-
ra ao escravo carapina convite 
para o levante. Acareado com 
Manuel Faustino, Luís de Fran-
ça Pires quis insistir na sua in-
formação, mas a firme negativa 
do aprendiz de alfaiate o levou 
a concordar que se enganara. 
Dessa forma, o desembargador 
Costa Pinto encerrou mais esse 
ato da devassa.

Ao incluir o escravo João Pi-
res na defesa dos acusados, José 
Barbosa de Oliveira não deixou 
um só item das acusações sem 
contestação. Começou acentu-
ando não haver o menor indício 
de participação do escravo 
carapina “no crime do levanta-
mento.” E por aí seguiu argu-
mentando até chegar à única 
acusação que se sustentava: o 
silêncio que João Pires guardou 
das conversas com Luís de Fran-
ça Pires e Manuel Faustino dos 
Santos Lira. Para inocentá-lo, 
José Barbosa de Oliveira alegou 
sua extrema juventude, razão 
também para que não soubesse 
“do preceito da Ley.”

O escravo lacaio Manuel 
José de Vera Cruz

O lacaio Manuel José de Vera 
Cruz foi o quarto escravo de 
José Pires de Carvalho e Albu-
querque preso. Era pardo, filho 
de escravos nascidos no Brasil. 
Mas há um detalhe que pede 
registro: é o único dos quatro 
escravos presos do Secretário 
Perpétuo vindo do interior 
da Capitania, da região do rio 
Real (não soube indicar qual 
a freguesia), terras da Casa da 
Torre. Tinha 30 anos e sabia ler 
e escrever. É possível deduzir 
que na sua condição de escravo, 
“que lacaiava” o seu senhor, 
podia se movimentar na cidade, 
sendo natural, portanto, que 
transitasse na casa de dona 
Maria Francisca da Conceição e 
Aragão, cunhada de José Pires 

de Carvalho e Albuquerque e 
madrinha de Manuel Faustino. 
Foi ali, provavelmente no mês 
de agosto, mas em algum dia 
antes da divulgação dos bole-
tins ou papéis sediciosos que o 
aprendiz de alfaiate lhe inda-
gou: “Se acaso aqui houvesse 
hum levante, tinha ânimo para 
entrar nelle?”

Manuel José de Vera Cruz 
declarou na devassa que res-
pondeu de forma negativa, 
lembrando mais que acrescen-
tara: “pedia a Deos o pozesse 
longe, para não assistir tal 
função.” Quando acareado com 
Manuel Faustino, o jovem forro 
e aprendiz de alfaiate confirmou 
que assim mesmo se passara. 
No entanto, na acareação com 
Luís de França Pires, Manuel de 
Vera Cruz procurou estabelecer 
prudente distância do escravo 
alfaiate de casa ao definir que 
não se davam bem. Relatou, 
então, que mesmo depois de 
preso, Luís de França Pires 
lamentara não ter envolvido as 
“escravas pardas” do Unhão 
em suas declarações, pois elas 
certamente seriam presas e os 
seus senhores ficariam até sem 
ter quem lhes servisse “agoa 
para lavarem o rosto.” Preso no 
alçapão, ao lado da sala fechada 
em que se encontrava Luís de 
França Pires, Vera Cruz ouviu 
quando ameaçou em voz alta: 
“cuidavão que não havião de 
vir para cá; hei de pollos todos 
comigo.” Luís de França não 
confirmou essa frase e negou 
que tivesse pretendido compro-
meter as “escravas pardas” do 
Unhão. Mas reafirmou o convite 
para o levante, revelação que 
disse ter escutado do próprio 
Vera Cruz. Por fim, testemu-
nhou a má disposição do escravo 
lacaio para com ele, narrando, 
a propósito, que lhe enviara da 
prisão “a chave da sua caixa”, 
para que tirasse e lhe enviasse 
uma camisa limpa, pedido que 
Vera Cruz não atendera. Na 
verdade, nem a chave aceitara.

José Barbosa de Oliveira 
defendeu Manuel José de Vera 
Cruz acentuando que não podia 
ser incluído sob a acusação de 
crime de lesa majestade quem 
recusara o convite que lhe fize-
ram “para hum levante.”

O escravo José Pires

Houve mais um escravo pre-
so, senão da propriedade, mas 
do círculo familiar direto de 
José Pires de Carvalho e Albu-
querque. Foi José Pires, a quem 
chamavam o Tobias. Pertencia à 
cunhada do Secretário Perpétuo, 
Maria Francisca da Conceição e 
Aragão, por sinal filha do falecido 
morgado José Pires de Carvalho 
e Albuquerque, vínculos que 
permitiram ao senhor do Unhão 
chegar à casa de Maria Francis-
ca, na manhã de 3 de outubro e 
ordenar que José Pires e Fortu-
nato da Veiga Sampaio6, pardo 
forro, ali residente, fossem se 
apresentar na cadeia do Tribunal 
da Relação, “para huma ave-
riguação.” Obedeceram, como 
deviam, e ficaram presos.

Continua na próxima edição


